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RESUMO 

 

O processo de alfabetização é essencial para alunos com deficiência intelectual, uma 

vez que ao iniciarem contato em sala de aula com a leitura e a escrita, conseguem reconhecer 

palavras e frases, estabelecendo conexões com objetos do cotidiano, especialmente se tiverem 

acesso a um método de ensino-aprendizagem assertivo desde os primeiros anos escolares. Nesse 

sentido, objetiva-se no presente, examinar o método de alfabetização mais eficaz na 

alfabetização de alunos com essa particularidade, que, a partir de análise realizada quanto às 

suas necessidades intelectivas, constatou-se que o método ABACADA preencheria todos os 

requisitos para que a alfabetização desses alunos alcançasse patamares mais elevados, o que 

ocorreria através de um trabalho contínuo com elementos lúdicos que viabilizam uma 

abordagem pedagógica mais eficaz com melhores resultados. Como metodologia de 

investigação, trata-se de um estudo de caso com aplicação de entrevistas semiestruturadas junto 

a seis professores que atendem a estudantes com deficiência intelectual, inscritos no 

Atendimento Educacional Especializado de uma escola pública de Trindade – Goiás, 

concluindo-se, pois, que essas crianças desenvolvem o processo de leitura com potencial 

significativo, e cabe ao professor aplicar o método que contribua expressivamente, como o 

ABACADA, para que reconheçam e utilizem as diferentes possibilidades de se interagir com o 

mundo da leitura e da escrita. 

 

Palavras-chave: Pessoa com deficiência. Atendimento educacional especializado. Métodos de 

alfabetização. 

 

 

  



ABSTRACT 

 

 The literacy process is essential for students with intellectual disabilities, since when 

they begin contact with reading and writing in the classroom, they are able to recognize words 

and phrases, establishing connections with everyday objects, especially if they have access to 

a learning method. assertive teaching-learning from the first school years. In this sense, the 

present objective is to examine the most effective literacy method in the literacy of students with 

this particularity, which, based on an analysis carried out regarding their intellectual needs, 

found that the ABACADA method would meet all the requirements so that the literacy of these 

students would reach higher levels, which would occur through continuous work with playful 

elements that enable a more effective pedagogical approach with better results. As an 

investigation methodology, this is a case study using semi-structured interviews with six 

teachers who serve students with intellectual disabilities, enrolled in the Specialized 

Educational Service of a public school in Trindade – Goiás, concluding, therefore, that these 

children develop the reading process with significant potential, and it is up to the teacher to 

apply the method that contributes significantly, such as ABACADA, so that they recognize and 

use the different possibilities of interacting with the world of reading and writing. 

 

Keywords: Person with a disability. Specialized educational service. Literacy methods. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O aumento de estudos relacionados à inclusão foi fundamental para a valorização do 

estudante com algum tipo de limitação. Aos poucos, a sociedade e a escola entenderam a 

importância de romperem barreiras para que todos pudessem ter o mesmo direito à educação. 

 A Educação Especial da qual faço parte é um exemplo a citar, pois enquanto profissional 

da Sala de Atendimento Educacional Especializado – AEE tenho acompanhado estudantes com 

deficiência  intelectual, cujo desenvolvimento em todos os aspectos tem sido observado. 

 Para tanto, temos desenvolvido um trabalho voltado para as particularidades de cada 

um, conforme o grau de deficiência identificado em seus respectivos relatórios elaborados pelos 

profissionais da saúde responsáveis pelo seu diagnóstico e encaminhamento aos profissionais 

da inclusão, para elaborar a intervenção mais apropriada. Este trabalho tem apontado caminhos 

para as intervenções como a busca por métodos de alfabetização, que, de fato ajudem na 

aquisição da leitura e escrita destes estudantes, que devido à deficiência, muitos deles não 

poderão desenvolver as habilidades de leitura e escrita. 

Mantoan (2015) afirma que os paradigmas podem ser compreendidos conforme uma 

concepção moderna, que é um conjunto de regras, normas, crenças, valores, princípios que são 

compartilhados por um grupo e que norteiam o comportamento das pessoas até entrarem em 

crise, seja porque não as satisfazem mais, ou porque não conseguem mais solucionar problemas. 

De acordo com o Ministério da Educação, o Censo Escolar da Educação realizado pelo 

Inep em 2022, mostrou que no Brasil existem 914.467 alunos com deficiência intelectual 

matriculados na educação especial (Brasil, 2022); o que requer a ampliação de estudos para 

apoiar professores e gestores na elaboração de estratégias e atividades de leitura e escrita para 

crianças com deficiência intelectual no processo de alfabetização. 

A inclusão de pessoas com deficiência foi aos poucos se tornando cada vez mais comum. 

Ao longo da história, é possível constatar situações adversas de tratamento ou mesmo o manejo 

com essas pessoas. 

Autores como Mantoan (2015) e Sassaki (2007) relatam que este foi um processo lento 

e gradual, uma vez que as famílias da época, não tinham o conhecimento necessário sobre a 

importância de integrar esses indivíduos ao convívio social. E como resultado, muitos deles  

permaneceram “guardados” (reclusos) em algum lugar da casa. 

A inclusão do aluno com deficiência intelectual na escola regular, tem sido realizada de 

maneira progressiva, considerando suas potencialidades e limitações, e tal processo leva os 

educadores a se questionarem sobre os melhores métodos de alfabetização desses alunos. 
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Nesse sentido, o presente estudo tem como questão problema: quais são os melhores 

métodos de alfabetização para pessoas com deficiência intelectual? 

As hipóteses levantadas para responder o problema de pesquisa foram: supõe-se que o 

método de alfabetização mais adequado para alfabetizar pessoas com deficiência intelectual é 

o método que faz a junção entre método fônico e silábico e que existe um caminho para o 

estudante com deficiência intelectual conhecer os sons das letras associar a sílaba à imagem, e 

posteriormente uma sílaba a outra, simplificando o número de combinações silábicas, na junção 

entre vogal e consoante. 

 Acredita-se que os métodos mais eficazes para alcançar o desenvolvimento da 

aprendizagem, leitura e da escrita, são as metodologias voltadas para o que é significativo para 

o aluno e sempre que possível, fazer uso do material concreto.  

Percebe-se que o método que traz mais resultado é o método que possibilita olhar para 

as particularidades/singularidades de cada estudante auxiliando o educando com deficiência 

intelectual a desenvolver suas potencialidades. 

O objetivo geral é examinar os métodos mais eficazes para alfabetizar os alunos que 

possuem deficiência intelectual. Os objetivos específicos são: descrever a legislação que orienta 

a educação inclusiva, cuja origem está na Constituição Federal de 1988 e oferece subsídios 

legais para a organização desta modalidade; investigar a oferta de AEE em uma escola pública 

de Trindade-Go a fim de averiguar as diversas metodologias utilizadas, com o público-alvo, 

através da análise do relatório produzido pelo professor de apoio a partir do acompanhamento 

do educando com deficiência na sala de aula do ensino regular;  comparar metodologias de 

alfabetização a partir do que propõe a teoria disponível e das especificidades de aprendizagem 

do aluno com deficiência intelectual para identificar o(s) método(s) mais adequado(s); propor 

um guia prático a partir do(s) melhor(es) método(s) de alfabetização, com sugestões 

metodológicas voltadas para o processo de alfabetização de pessoas com deficiência intelectual. 

Esta dissertação está vinculada à linha de pesquisa Formação de Professores e Ação 

Docente do Mestrado Profissional em Gestão, Planejamento e Ensino do Centro Universitário 

UninCor – UninCor , e se encontra associada ao projeto de pesquisa “Concepções de linguagem 

e cultura: análise de práticas discursivas na educação básica”, coordenada pela professora Dr.ª 

Terezinha Richartz. 

Este estudo encontra-se estruturado em três capítulos. Após a Introdução, que apresenta 

a temática e a organização resumidamente do estudo, no primeiro capítulo discorre-se sobre a 

Educação Inclusiva, da segregação ao processo de inclusão, mostrando os aspectos históricos, 

seus avanços no Brasil e na Escola Inclusiva hoje, a Educação Inclusiva e a importância do 
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professor na utilização da prática lúdica para auxiliar o processo de aprendizagem das crianças 

com necessidades especiais. 

O segundo capítulo aborda a deficiência intelectual e os desafios do processo de 

alfabetização. Primeiramente, mostra o conceito de Deficiência Intelectual, suas características, 

possibilidade de intervenção. Na sequência, sobre a metodologia de alfabetização, mostrando 

os métodos de alfabetização mais adequados para o aluno com deficiência intelectual. 

O terceiro capítulo apresenta os materiais e métodos utilizados para realização dessa 

pesquisa, sendo de natureza explicativa e qualitativa com realização de entrevista 

semiestruturada junto a seis professores que têm alunos com deficiência intelectual, atendidos 

no Atendimento Educacional Especializado de uma escola pública de Trindade – Goiás. 

Ainda neste capítulo apresenta-se o produto educacional e sua importância no processo 

de alfabetização de crianças com deficiência intelectual. Em seguida discorre-se sobre os 

resultados e a discussão com a aplicação do produto educacional. Por fim, a conclusão do 

estudo, sendo o mesmo um guia prático com sugestões metodológicas voltadas para o processo 

de alfabetização de pessoas com deficiência intelectual: como o produto poderá ser aplicado e 

replicado.  
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2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: da segregação ao processo de inclusão 

 

A discussão sobre inclusão escolar se inicia com o ensino especial, com a inauguração 

do Instituto Benjamim Constant no Rio de Janeiro em 1854, fazendo com que o Brasil seja o 

primeiro país da América Latina a adotar um sistema de educação e profissionalização de pessoas 

com deficiência. Nesse cenário, Louis Braille autor de um sistema gráfico para que pessoas com 

deficiência visual possam escrever – traz  o Braille para o Brasil  (Gualberto; Gonçalves, 2017).  

A partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, a inclusão começa a 

ganhar força e as pessoas com deficiência conquistam os primeiros direitos em âmbito 

educacional. A declaração exalta o direito à educação para todos, conforme Art. 26: 

 

I) Todo o homem tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 

elementares e fundamentais. A instrução técnico profissional será acessível a todos, bem 

como a instrução superior, está baseada no mérito. 

II) A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade 

humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos do homem e pelas liberdades 

fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e amizade entre todas 

as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas 

em prol da manutenção da paz. 

III) Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será 

ministrada a seus filhos (Organização das Nações Unidas, 2009, s. p.) 

 

Mazzotta (2015, p. 46), afirma que em 11 de dezembro de 1954 é criada a Associação de 

Pais e Amigos (APAE) no Rio de Janeiro, uma organização social, que prioriza de forma integral 

a pessoa com deficiência. Atualmente a APAE está presente em mais de 2 mil municípios 

brasileiros. 

Em 1961, proclama-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que 

conforme o art. 4º no inciso III, garante atendimento educacional especializado gratuito aos 

educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 

1961). Em 1973, por um decreto n. 72.425, cria-se o Centro Nacional de Educação Especial 

(CNEPSP), que conforme o art. 2º atuará 

 

de forma a proporcionar oportunidades de educação, propondo e implementando 

estratégias decorrentes dos princípios doutrinários e políticos, que orientam a Educação 

Especial no período pré-escolar, nos ensinos de 1º e 2º graus, superior e supletivo, para 

os deficientes da visão, audição, mentais, físicos, educandos com problemas de conduta 

para os que possuam deficiências múltiplas e os superdotados, visando sua participação 

progressiva na comunidade (Brasil, 1973, s. p.). 

 

Em 1989, aprova-se a Lei nº 7853, porém, entra em vigor somente 10 anos depois, 

conforme o Art. 8º, inciso I: “recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa 

causa, a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou 
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privado, por motivos derivados da deficiência que porta” (Brasil, 1989, s. p.).  

Nesse cenário, tem-se o ECA, como dever do Estado e da família assegurar o direito da 

criança à educação e ainda mais o atendimento especializado no âmbito escolar dos portadores 

de deficiência na rede regular de ensino (Brasil, 1990).  

Em 2003, o MEC cria o Programa de Educação Inclusiva tratando do direito à diversidade, 

a fim de apoiar as transformações dos sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, 

ampliando, assim, o processo de formação de gestores e educadores em âmbito nacional para a 

garantia do direito de acesso a escolas regulares e atendimento educacional especializado (Brasil, 

2007). 

Em 2008 o Brasil reafirma a perspectiva da Educação inclusiva, fazendo com que a 

Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, faça parte de sua Legislação Nacional 

(Brasil, 2008). 

A educação de alunos com necessidades especiais é um direito garantido por Leis e 

Decretos. O Decreto n. 7611 de 17 de novembro de 2011 dispõe sobre as Diretrizes que o Estado 

deve adotar com relação às pessoas com deficiência: o presente instrumento visa garantir um 

sistema educacional em todos os níveis, sem discriminação e promover a igualdade de 

aprendizado, proporcionando um ensino gratuito e compulsório, preferencialmente na rede 

regular de ensino, para assegurar as adaptações necessárias de acordo com as necessidades de 

cada indivíduo (Brasil, 2011). 

A educação inclusiva viabiliza, portanto, a socialização, que por sua vez, permite ao 

indivíduo com deficiência intelectual, superar seus desafios, comunicar-se melhor, identificar 

objetos, contextos, nomeá-los e registrá-los por meio da escrita, inserindo-o à sociedade e ao meio 

escolar. E é justamente na Educação que a prática relacionada à inclusão construirá uma 

sociedade que respeita a diversidade em qualquer espaço social e, em especial, na principal forma 

de desenvolvimento do ser humano, em sua vivência escolar. Porém, no Brasil, ainda há muito a 

se fazer, devendo-se também, trabalhar a questão da conscientização da família, da comunidade 

e da sociedade. 

 

2.1 Os avanços da Educação Inclusiva no Brasil 

 

Segundo Stainback e Stainback (1999, p. 21), “a educação inclusiva pode ser definida 

como a prática da inclusão de todos, independentemente de seu talento, deficiência, origem 

socioeconômica ou cultural em escolas e salas de aula provedoras, onde as necessidades desses 

alunos sejam satisfeitas”. 
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É importante entender que, incluir não significa apenas aceitar a matrícula de um aluno 

com deficiência, necessário se faz conhecer o que é esse processo e a melhor forma de oferecer 

um ensino que atenda as particularidades de aprendizagem de cada um. Esta modalidade é 

amparada por Leis e Decretos, como o Decreto nº. 7611 de 17 de novembro de 2011, que visa: 

garantir uma educação inclusiva, com a produção de materiais adaptados, instituir salas de 

recursos com equipamentos necessários à educação especializada, produzir materiais adaptados, 

como por exemplo, livros em Braille, áudio e treinar professores para o atendimento bilíngue, 

para atender às pessoas surdas, inclusive garantindo a dupla matrícula, ou seja, uma na sala 

regular e a outra em instituição de Educação Especial (Brasil, 2011). 

É necessário que as escolas e os educadores tenham em mente que o papel primordial da 

Educação Inclusiva é ajudar e facilitar a aprendizagem para esses alunos que possuem algum tipo 

de deficiência, mas que, ao mesmo tempo, têm direito à educação garantido por lei e têm 

capacidade e habilidade para aprender e produzir como qualquer outro aluno considerado 

“normal”. Ainda há muito a ser feito para que a educação na escola “comum” se torne real para 

qualquer indivíduo mudando paradigmas em busca de uma inclusão plena.  

Conforme Fonseca (2015, p. 203), “a escola regular deve encorajar a apreciação e o 

respeito pelas diferenças entre as crianças, acomodá-las no seu processo e servi-las o melhor 

possível”. Para construir um relacionamento entre indivíduos e suas diferenças é necessário que 

a sociedade desenvolva desde a infância uma visão de igualdade e essa visão poderá ser efetivada 

no início da vida escolar da criança, quando os conhecimentos sobre os direitos, começam a ser 

estudados de forma individual. A criança começa, então, a respeitar espaços que em casa não 

percebia, pessoas estranhas e de cores, cabelos, vozes diferentes, pessoas mais velhas e as grandes 

diferenças. 

Noronha e Lemes Pinto (2018) descrevem que nos séculos XVI e XVII as pessoas com 

deficiência intelectual eram internadas em orfanatos, manicômios, prisões e outros tipos de 

instituições. No século XVI, o frade Pedro Ponce de Leon (1509-1584), iniciou no Mosteiro de 

Oña a educação de doze crianças surdas. Este trabalho apresentou resultados exitosos, razão pela 

qual ele ficou reconhecido como o iniciador do ensino para pessoas surdas utilizando-se do 

método oral. No final do século XVIII e começo do XIX surgiram as primeiras preocupações  

com a institucionalização especializada de pessoas com deficiências e foi a partir desta iniciativa 

que surgiu a Educação Especial. 

No século XX, tem início os processos de segregação, quando eram estendidas as 

possibilidades de frequentar as escolas, porém, ainda havia a separação de classes, com o 

isolamento de pessoas com alguma diferença das ditas pessoas normais.  



20 
 

Surgem, na segunda metade do século XX, as escolas que atendem especificamente 

crianças com alguma deficiência, trazendo uma ideia errônea sobre educação comum e educação 

especial, fazendo uma separação de dois sistemas educacionais e diminuindo as chances de 

efetivar o processo de socialização, que se torna mais viável no desenvolvimento infantil. 

Nos anos 1970, as crianças com deficiência eram inseridas nas escolas de ensino regular 

e deveriam adaptar-se às suas normas e regras inflexíveis, o que tornava difícil o acesso, pois a 

seleção era feita pela própria escola, e as que não se adaptavam não conseguiram permanecer nela  

(Mittler, 2013). 

A aprendizagem, considerada um dos polos do processo educativo, compreende os 

comportamentos dedicados à transmissão da cultura, nas instituições, nas famílias e na sociedade, 

que promovem a educação (Candau, 2003). E é através da escola que o sujeito histórico exercita 

e assume uma cultura sistematizada a partir dos conteúdos estudados. 

A partir dos aspectos teóricos é possível destacar quatro fases da Educação Inclusiva 

segundo Sassaki (2007): Exclusão, Segregação, Integração e Inclusão. A primeira fase, a da 

exclusão, a maioria das pessoas com deficiência e outras condições excepcionais era tida como 

incapazes de frequentar a  educação escolar. Durante a Idade Média, a Igreja passou a condenar 

o abandono destas pessoas, mas, em contrapartida reforçou a ideia de atribuir a causas 

sobrenaturais as anormalidades das pessoas com deficiência, atribuindo-as como punição, 

devido aos pecados cometidos. No século XVII, os deficientes intelectuais eram totalmente 

segregados e internados em orfanatos e outras instituições, pois ainda eram consideradas como 

incapazes de pertencer à sociedade. Já no final do século XVIII conforme mencionado, iniciou-

se o período das institucionalizações especializadas em pessoas com necessidades especiais 

quando surgem as primeiras escolas para acolher estas pessoas. 

A fase da segregação ocorreu a partir do século XX, quando surgiu a compreensão sobre 

o processo de deficiência, que, portanto, seria necessário um atendimento distinto aos 

“diferentes”, porém, ainda não era aceito no meio social (Mantoan, 2015). 

Esta fase começou com o atendimento das pessoas com necessidades educacionais 

especiais nas instituições que, entre outras funções, proporcionava classes de alfabetização, 

então, aplicavam à divisão do trabalho a educação, nascendo uma pedagogia diferente.  

As escolas especiais multiplicaram-se se diferenciam em razão de diferentes etiologias: 

cegos, surdos, deficientes mentais, paralisia, cerebral, assim, o sistema educacional ficou com 

dois subsistemas, funcionando paralelamente e sem ligação à educação especial e à regular 

(Heidrich; Santarosa; Franco, 2012). 
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A fase considerada Integração, que iniciou na segunda metade do século XX (Bueno, 

2001), a partir da década de 1970, apresentava possibilidades de realizar tarefas, atividades e 

participar da vida social como os considerados normais, entretanto, só eram considerados 

integrados, apenas aqueles estudantes com deficiência que pudessem adaptar à classe regular, 

portanto, sem modificação no sistema escolar; a educação integrada ou integradora, exigia a 

adaptação dos alunos com necessidades especiais ao sistema escolar, excluindo aqueles que não 

conseguiam acompanhar os demais alunos. 

Em 1990, em Jomtien na Tailândia, ocorreu a Conferência Mundial de Educação para 

Todos, na qual os princípios da educação inclusiva norteavam a valorização da diversidade, 

elaboração do projeto político pedagógico e aceitação das diferenças. A Declaração foi o 

documento mais completo e complexo relativo à inclusão como um dos princípios 

fundamentais da escola, quando todas as crianças deviam aprender ao mesmo tempo sempre 

que possível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças, pois escolas 

inclusivas deveriam reconhecer e responder às necessidades diversas de seus alunos. Nessa 

conferência também atentaram para a alfabetização, que deve ser para todos (UNICEF, 1990). 

Nesse segmento, o slogan criado pela Unesco  

 

A alfabetização como liberdade” foi criada para “encorajar abordagens quanto à 

aquisição e desenvolvimento da alfabetização, que liberta as pessoas da ignorância, 

incapacidade e exclusão, e as desperta para ação, escolhas, participação. [...] Por meio 

da alfabetização os sem-poder, podem se empoderar (UNESCO, 2003, p. 13).  

 

Destaca-se, ainda, a alfabetização “como instrumento essencial de aprendizagem para 

que cada pessoa possa se beneficiar das oportunidades educacionais” (UNESCO, 2003, p. 8). 

Diante disso, é importante ressaltar que as pessoas com deficiência requerem mais que 

as outras “ditas normais” de instrumentos, estratégias e pessoal capacitado para ajudá-las neste 

processo de superação das dificuldades e de libertação que resultam em autonomia como no 

processo de alfabetização que a cada conquista referente a leitura e escrita representa para elas 

a oportunidade de participar socialmente da dinâmica escolar e social. 

 

2.1.1 Avanços e legislação da educação inclusiva no Brasil 

 

No Brasil, muito já se evoluiu em relação à educação inclusiva ao se buscar a equidade 

entre alunos, assegurando o seu acesso e sua permanência no ambiente escolar, 

independentemente de suas particularidades físicas e/ou psíquicas.  Nesse sentido, a legislação 

brasileira corrobora para orientar/direcionar, normatizar pontos importantes, tais como na 
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Constituição Federal de 1988, que estabelece a educação como um direito fundamental a todo 

o cidadão brasileiro, indiferentemente de raça, cor, idade e sexo; nesse viés, a Educação 

Especial é assegurada pela Constituição de 1988, que dispõe em seu Art. 208, dever do Estado 

garantir: 

 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 

idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria; 

[...] 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino (Brasil, 1988, s. p.). 

 

 

O Art. 227 prevê, ainda, o atendimento especializado e a integração social e a facilitação 

do acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de preconceitos e obstáculos no inciso 

II: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. 

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas 

portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 

do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o 

trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com 

a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação 

(Brasil, 1988, s. p.).      

 

 

A Lei nº 7853, de 24 de outubro de 1989, trata da inclusão no sistema educacional da 

Educação Especial como modalidade educativa e da reabilitação profissional com currículos e 

diplomas próprios, discorrendo sobre  

 

o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a 

Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, 

institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, 

disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências 

(Brasil, 1989, s. p.). 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei n. 8069/90 –, estabelece em seu 

Art. 3º que 

a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, 

por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 

o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 

liberdade e de dignidade (Brasil, 1990, s. p.). 
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A Lei n° 9394/96, sobre Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), estabelece 

que a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais 

e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais (Brasil, 1996). E em seu  

 

Art. 58, entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de 

educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos portadores de necessidades especiais. §1º Haverá, quando necessário, 

serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as peculiaridades da 

clientela de educação especial. §2º O atendimento educacional será feito em classes, 

escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas 

dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino regular. 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa 

etária de zero a seis anos, durante a educação infantil (Brasil, 1996, s. p.). 

 

Segundo o Art. 59 da mesma lei, os centros de ensino devem assegurar aos alunos com 

deficiências: 

 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 

atender às suas necessidades;  

II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido 

para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração 

para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;  

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para 

atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para 

a integração desses educandos nas classes comuns;  

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 

sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de 

inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 

bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 

intelectual ou psicomotora;  

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis 

para o respectivo nível do ensino regular (Brasil, 1996, s. p.). 

 

 

Conforme disposto no Art. 60,  
 

 

Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização 

das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva 

em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder público 

(Brasil,1996, s. p.).  

 

 

A Lei nº 10.172/2001, que aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), estabelece 

objetivos e metas para a educação das pessoas com necessidades educacionais especiais,  

tratando de programas educacionais em todos os municípios e incluindo parcerias com as áreas 

de saúde, assistência social, com atendimento preferencial na rede regular de ensino e formação 

continuada em ensino superior para os professores em exercício de profissão (Brasil, 2001). 
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A necessidade de atendimento aos indivíduos com necessidades especiais foi reforçada 

a partir da Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE) – Câmara de Educação Básica 

(CEB) nº 02, aprovada em 11 de setembro de 2001 –, conceitua-se no Art. 3º que: 

 

Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo 

educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços 

educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, 

suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo 

a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 

educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas 

e modalidades da educação básica. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor 

responsável pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e 

financeiros que viabilizem e deem sustentação ao processo de construção da 

educação inclusiva (Brasil, 2001, s. p.).  

 

A partir desse conceito, torna-se possível especificar quem são os educandos com 

necessidades educacionais especiais. O Art. 5º desta Resolução assim os considera por 

apresentarem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações compreendidas em dois 

grupos: vinculadas a uma causa orgânica especifica e relacionadas a condições, disfunções, 

limitações ou deficiências, alunos com dificuldades de comunicação e sinalização 

diferenciadas, necessitando, por isso, de linguagem e códigos aplicáveis, e estudantes com altas 

habilidades/superdotação e grande facilidade de aprendizagem (Brasil, 2001). 

O Art. 7º dispõe que: “o atendimento aos alunos com necessidades educacionais 

especiais deve ser realizado em classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou 

modalidade da Educação Básica” (Brasil, 2001, s. p.). 

A maior motivação para a existência da inclusão é a promoção da equidade para todos 

os educandos considerando suas particularidades de aprendizagem. Para tanto, uma escola 

inclusiva 

 

[...] é aquela que educa todos os alunos em salas de aulas regulares. Educar todos os 

alunos em salas de aulas regulares significa que todo aluno recebe educação e 

frequenta aulas regulares. Também significa que todos os alunos recebem 

oportunidades educacionais adequadas, que são desafiadoras, porém ajustadas às 

suas habilidades e necessidades, recebem todo o apoio e ajuda de que eles e seus 

professores possam, da mesma forma, necessitar para alcançar sucesso nas principais 

atividades. [...] Ela é um lugar do qual todos fazem parte, em que todos são aceitos, 

onde todos ajudam e são ajudados por seus colegas e por outros membros da 

comunidade escolar, para que suas necessidades educacionais sejam satisfeita 

(Stainback; Stainback, 1999, p. 11). 

 

O ensino inclusivo, em sentido amplo, é visto por Stainback e Stainback (1999), como 

a prática da inclusão de todos – independentemente de seu talento, deficiência, origem 
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socioeconômica ou cultural – em escolas e salas de aula provedoras, onde todas as necessidades 

dos alunos são atendidas. 

A Resolução nº 4 de 2 de outubro de 2009, institui as Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 

Segundo a presente resolução, 

 

os sistemas de ensino precisam matricular os alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do 

ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas 

de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado 

da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos (Brasil, 2009, s. p.). 

 

 

Em 2015, publica-se o Estatuto da Pessoa com Deficiência lei nº 13.146/15, destinado 

a assegurar e a promover em condições de igualdade, a garantia dos direitos e das liberdades 

fundamentais de modo a promover a inclusão das pessoas com deficiência. O referido 

estabelece em seu Art. 2º, o conceito de pessoa com deficiência como: 

 

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas (Brasil, 2015, s. p.). 

 

Segundo Stainback e Stainback (1999), a Educação Inclusiva deve ser oferecida a 

qualquer criança, independentemente de suas necessidades especiais, em complemento à ação 

da família, para adequar condições apropriadas ao seu desenvolvimento físico, motor, 

emocional, cognitivo e social, promovendo, assim, a ampliação de suas experiências e 

conhecimentos, instigando seu interesse pelo processo de transformação da natureza e pela 

convivência em sociedade.   

De acordo com Mantoan (2015), faz-se necessário que as escolas inclusivas tenham um 

sistema educacional abrangente de todo processo que se dispõe em atender crianças com 

necessidades especiais sem focalizar essa ou aquela necessidade, e sim, atender os alunos de 

modo geral por igual, qualquer que seja sua necessidade, a escola tem o compromisso em 

satisfazê-lo. Considera, também, que é prioridade da inclusão, de uma certa forma, oferecer 

apoio a todos que participam do sucesso da mesma como os professores, alunos e toda 

administração, sendo um trabalho coletivo que promove o bom resultado da inclusão. 

Deste modo, na escola inclusiva, os professores necessitam do apoio de todos para que 

possam alcançar o sucesso em suas atividades. Dessa forma, é importante a ajuda de todos no 

processo da inclusão direcionada aos alunos com necessidades especiais no ensino regular.  



26 
 

 Observando-se, pois, que muitos desafios ainda persistem, desde a formação qualificada 

do docente e garantia de recursos didáticos adequados em sala de aula, até o acesso à educação 

inclusiva em todas as regiões do país, Devendo-se, ainda, que a construção de uma sociedade 

inclusiva demanda um esforço contínuo e uma abordagem colaborativa entre governo, 

instituições educacionais e a sociedade civil. 

 

  

2.2 Implementação do Atendimento Educacional Especializado (AEE) no Estado de 

Goiás 

 

No Estado de Goiás, o Conselho Estadual de Educação aprovou no ano de 2006 a 

Resolução CEE nº 07 de 15 de dezembro de 2006, a qual institui normas e parâmetros para a 

Educação Inclusiva e Educação Especial no sistema educativo do estado, determinando outras 

providências; concede um novo significado a Educação Especial para uma educação mais justa, 

atendendo às diversidades dos alunos (Goiás, 2006). 

Para direcionar o AEE, institui-se a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, com 

Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, 

na modalidade Educação Especial. Conforme esta resolução, 

 

os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino 

regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de 

recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado 

da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos (Brasil, 2009, s. p.). 

 

Por meio do Decreto n. 7.611/2011, Art. 1º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



27 
 

Art. 1o  O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação 

especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 

discriminação e com base na igualdade de oportunidades; 

II - aprendizado ao longo de toda a vida; 

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 

IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adaptações 

razoáveis de acordo com as necessidades individuais; 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a 

facilitar sua efetiva educação; 

VI - adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que 

maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão 

plena; 

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e 

VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem fins 

lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 

§ 1o  Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as 

pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas 

habilidades ou superdotação. 

§ 2o  No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão observadas as 

diretrizes e princípios dispostos no  nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005 (Brasil, 2011, 

s. p.). 

 

Deste modo, é importante que seja garantido um sistema educacional inclusivo em todos 

os níveis, para pessoas com necessidades especiais. 

Toda instituição de ensino deve se estruturar para atender alunos com necessidades 

educacionais especiais, prevendo e provendo acessibilidade nas edificações eliminações de 

barreiras arquitetônicas, conforme normas técnicas vigentes da adaptação da educação já 

existente, professores habilitados ou especializados, apoio docente especializado, conforme 

estabelece no PPP e no Regimento escolar obedecida à legislação pertinente. 

Segundo Galery (2013), o Estado de Goiás foi uma referência nacional em educação 

inclusiva, graças a um inovador projeto encabeçado por seu superintendente de educação, 

Dalson Gomes, assessorado pelo renomado professor Romeu Sassaki.  

O apoio à inclusão se ampliou à medida em que os estudos avançavam e os professores 

conheciam melhor a proposta. O desejo em contribuir para a verdadeira inclusão destes 

estudantes motivou os governos de todas as esferas a investirem em cursos de capacitação para 

esses educadores que atuam na inclusão, além de investirem em salas de recursos 

multifuncionais. Não menos importante, há que se destacar a criação de dois núcleos específicos 

para auxiliar as escolas no atendimento aos alunos com deficiência: o Núcleo de Assessoria 

Educacional Multiprofissional e o Núcleo de Atendimento Educacional Hospitalar (Galery, 

2013).  

Atualmente, existe uma busca para melhorar o desempenho escolar e, assim, exige-se 

um esforço maior tanto da Secretaria da Educação, a quem cabe disponibilizar recursos, 
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materiais e cursos de formação aos docentes, quanto dos próprios professores que precisam se 

empenhar continuamente para ofertar uma educação inclusiva de modo efetivo (Galery, 2013). 

A partir da proposta do prof. Romeu Sassaki, Dalson, então, superintendente executivo 

da Secretaria Estadual de Educação do Estado de Goiás em 1999, teve a oportunidade de tornar 

o Estado uma referência em educação inclusiva, que, à época, já era reconhecida por instituições 

como a Unesco e o Programa de Deficiência & Desenvolvimento Inclusivo do Banco Mundial. 

Para garantir a proximidade com os professores de apoio, foi criada a função de 

mediador da inclusão, desenvolvida por representantes da Gerência de Educação Especial nas 

40 subsecretarias regionais estaduais de Goiás (Galery, 2013, p. 01). Em complemento à 

SEDUC/GO, investiu-se em centros e núcleos para auxiliar as escolas na oferta da educação 

inclusiva, não esquecendo que esses mediadores se tornaram multiplicadores em suas regiões a 

partir de capacitação para os professores de AEE e outros envolvidos. 

Um dos grandes desafios de Dalson e Romeu foi lidar com a resistência de algumas 

escolas especiais tradicionais existentes no Estado, quando, ao mesmo tempo em que não 

queriam oferecer uma escolarização segregada, havia ainda questões políticas e culturais 

envolvidas; se por um lado as escolas especiais já contavam com a prática com esses estudantes, 

aquelas do ensino regular que iriam recebê-los ainda precisavam ganhar esta experiência, já que 

não haviam passado por isso. A solução encontrada foi transformar as antigas escolas especiais 

em Centros de Atendimento Educacional Especializado (CAEE), a quem caberia continuar com 

o atendimento aos educandos com deficiência em suas especificidades, no contraturno escolar. 

Além disso, dariam suporte aos profissionais das escolas para auxiliá-los nesse processo 

(Galery, 2013) 

O professor do atendimento educacional especializado das salas de recursos 

multifuncionais e o professor de apoio, que atua na classe comum do ensino regular, têm 

protagonizado o processo de inclusão escolar em Goiás. E nesse cenário, a Educação Especial 

deve garantir os serviços de apoio especializado voltados à eliminação das barreiras que possam 

obstruir o processo de escolaridade dos alunos com necessidade especiais educacionais.  

 

2.3 A Educação Inclusiva e a importância do professor 

 

  Nos últimos anos, a inclusão se desenvolveu de maneira importante, mas ao mesmo 

tempo, tornou-se um desafio, pois em muitos estados brasileiros ainda existem lacunas 

relacionadas à formação docente voltada para a educação inclusiva, e ainda prevalece um 

atendimento generalizado e não especializado.  
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  Acerca disso, Galery (2013) chama a atenção para a importância de se efetivar políticas 

públicas educacionais que prevejam a operacionalização de um suporte pedagógico voltado 

para a área da inclusão, ofertada preferencialmente na rede regular de ensino para educandos 

com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

a fim de promover a inclusão real destes educandos. 

  A sociedade se mostra cada vez mais atualizada quanto a discussões sobre a importância 

da educação inclusiva, através da aquisição de novos valores e princípios. Deste modo, foram 

desenvolvidas políticas públicas voltadas para a promoção de inclusão de crianças com 

necessidades especiais em escolas de ensino regular.  

  Esse fato, é derivado de mudanças expressivas que ocorrem no âmbito da educação 

escolar e advertem sobre a importância de adequação dos ambientes educacionais às 

necessidades de crianças com necessidades especiais. No passado, algumas décadas atrás, a 

escola excluía e rejeitava crianças com deficiência, e agora se vê desafiada a promover um 

ensino de qualidade, através da criação de metas para desafiar e prevalecer as dificuldades 

encontradas. 

  A ação de incluir vai além da inserção, faz-se necessário tornar o indivíduo parte de um 

todo, para que o mesmo não seja classificado e excluído por exibir comportamentos e 

características diferentes. 

  Segundo Cunha (2019, p.101), “não há como falar em inclusão sem mencionar o papel 

do professor”. É necessário que ele tenha condições de trabalhar com e na inclusão. Será 

infrutífero para o educador aprender sobre dificuldades de aprendizagem e modos de 

intervenção pedagógica se não conseguir incluir o aluno. 

  De acordo com Barbosa et al (2013), a procura por uma educação igualitária é tema que 

vem sendo discutido no atual contexto educacional, especialmente quando se refere à inclusão 

de crianças com necessidades especiais e transtornos em escolas de ensino regular. Apesar da 

extensa discussão em torno dessa temática, ainda existe uma série de limitações quanto à prática 

da inclusão e o papel do professor, para que o mesmo se encontre preparado para lidar com as 

dificuldades procedidas do ensino voltado para a criança com algum tipo de necessidade 

especial.  

  Quando se discute sobre inclusão, deve-se destacar a importância do professor; está cada 

vez mais frequente a busca por escolas, professores e funcionários capacitados para ofertar um 

ensino de qualidade. Na educação, os professores devem estar dispostos a fazer mudanças nos 

seus comportamentos e atitudes para promover a participação na sala de aula, seguindo os 

requisitos para uma mudança que seja robusta e eficaz na previsão da inclusão. As atitudes dos 
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professores sobre a inclusão são fundamentais para que alunos com deficiência possam 

participar plenamente do processo escolar (Kozikoğlu; Albayrak, 2022). 

  As atitudes do docente devem estar de acordo com estratégias a serem utilizadas com 

estes estudantes, reconhecendo suas particularidades, avaliando suas ações com convicção e 

disposição para ministrar suas aulas de modo inclusivo e acolhedor, além de examinar a relação 

entre seu comportamento e auto eficácia sabendo de que forma conduzirá sua prática (Martin 

et al., 2021). 

  Os professores são atores fundamentais para o desenvolvimento da educação, cujas 

atitudes, afetam diretamente o comportamento dos próprios alunos (Hernández; Marchesi, 

2021). Nesse sentido, é importante que conheçam sobre os diferentes tipos e perspectivas de 

seus alunos em salas de aula. Tanto a atitude dos professores, como a dos alunos com NEE e 

na área educativa, pode influenciar as atitudes e comportamentos dos docentes, para melhorar 

competências e promover o positivismo face ao sistema educativo (Pit et al., 2018). 

  Logo, esses profissionais devem buscar sempre novas formas de tornar a prática 

educativa mais acessível aos estudantes, valorizando a diversidade e as singularidades dos 

estudantes. E para construir uma escola capaz de atender a todo o público-alvo da inclusão, é 

necessário que todos os profissionais da educação estejam capacitados; em paralelo, torna-se 

essencial que as entidades governamentais assumam  a  sua responsabilidade e garantam os 

dispositivos legais que norteiam a educação de pessoas com deficiência (Bulcão et al. 2022). 

  No que diz respeito à prática pedagógica com alunos inclusivos, a contribuição de 

Dubrovsky e Lanza (2019) refere-se ao papel e atuação dos professores, a interação entre pares, 

entre outros aspectos, configurando o protótipo ou modelo no qual esta situação é construída e 

direcionando possibilidades de aprendizado e progresso para nossos alunos com características 

ou algum grau de deficiência.  

  A complexidade e o grau de inclusão permitem superar o paradigma tradicional e incluir 

aspectos pedagógicos em sala de aula como adaptações curriculares, o que possibilita a 

construção de contextos estudantis, conhecimentos, relações de afeto, confiança, diálogo e 

reflexão, ensino e desenvolvimento, elementos importantes ou aspectos para desencadear uma 

verdadeira prática pedagógica inclusiva. 

  Aprender envolve reconhecer que alunos de diferentes origens têm personalidades 

diferentes, incluindo capacidade de aprendizagem e desenvolvimento cognitivo, razão pela qual 

são necessários professores formados e capacitados para promover a eficiência educativa 

(Martin et al., 2021). A atitude e a orientação dos professores e a importância da educação 

especial, a política docente é um pré-requisito para a implementação da educação, incluindo o 
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bem-estar.  

  É necessário que o professor esteja sempre buscando aperfeiçoar sua formação e estar 

sempre inovando; para isso, esse professor requer engajamento, força de vontade e novas 

formas de aprendizado, melhorar e aprimorar seus conhecimentos para que venham a ser 

trabalhados em sala de aula, proporcionando uma inclusão de qualidade. 

  No contexto internacional, segundo a UNESCO (2003), uma parte importante do processo 

educativo inclusivo é garantir que todos os professores estejam disponíveis para todos os alunos. 

Apesar das diferenças nos padrões e normas dos professores, os sistemas educativos enfrentam o 

desafio de mudar atitudes, capacitar os educadores para apoiar todos os alunos e proporcionar um 

ambiente de trabalho de qualidade e de apoio. A admissão só é possível se os professores forem 

formados para serem agentes de mudança e possuírem os valores, conhecimentos e atitudes 

necessários para que os alunos possam cumprir o seu direito a uma educação inclusiva e de 

qualidade (Choque et al., 2023). 

  Os docentes que atuam com crianças em processo de alfabetização precisam ter ciência 

de seu papel enquanto mediadores respeitando os ritmos de aprendizagem, criando condições para 

que estas crianças possam ter acesso ao processo de leitura e escrita conforme suas capacidades. 
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3 DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E OS DESAFIOS DO PROCESSO DE 

ALFABETIZAÇÃO  

 

 A alfabetização é um processo de aprendizagem, que proporciona às crianças, o 

conhecimento necessário relacionado à leitura, à escrita e a operações de cálculo. Logo, o 

conhecimento da língua materna viabiliza o desenvolvimento de quatro habilidades básicas: 

compreensão, leitura, escrita e produção; e para que estas habilidades sejam desenvolvidas no 

processo de alfabetização, o professor tem à sua disposição um conjunto de métodos que devem 

ser adotados conforme as necessidades de aprendizagem da criança nesse período de 

escolarização. 

Ao aprender a ler e a escrever, a criança tem diante de si a possibilidade de descobrir 

um universo muito grande tanto em casa, quanto na escola e na sociedade. A partir da leitura 

aprende, ganha autonomia e liberdade para desenvolver suas atividades e quando ela é 

alfabetizada a sua forma de entender o mundo se modifica. 

É muito comum que crianças com deficiência intelectual apresentem dificuldades na 

comunicação, linguagem e outras funções. Por isso, em relação à alfabetização, precisam de mais 

tempo para aprender, assim como de repetição e estímulo, precisando, também, de ações que o 

ajude em sua autonomia e interação social. Ressalta-se, que os conteúdos trabalhados precisam 

ser significativos e fazer sentido em sua vida cotidiana para que sejam melhor assimilados, se a 

criança com DI consegue conectar o conteúdo aprendido com as situações do cotidiano (Instituto 

Neurosaber, 2021). 

 

3.1 Particularidades/singularidades do educando com deficiência intelectual para 

desenvolver suas potencialidades:   

 

As pessoas com deficiência intelectual possuem particularidades quanto à aprendizagem, 

constatadas pelos professores no momento de ensinar um conteúdo, e ainda, necessitando de  

mediações para a realização de atividades.  

Segundo Costa (2011) a deficiência intelectual se refere a todos os indivíduos que 

apresentam significativas diferenças físicas, sensoriais e intelectuais, decorrentes de fatores inatos 

ou adquiridos, de caráter permanente, que ocasionam dificuldades em sua interação com o meio 

físico, moral e material e, cujas necessidades derivam de sua capacidade ou de suas dificuldades 

de aprendizagem, tendo, portanto, necessidades educativas especiais em algum momento de sua 

escolarização.  
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O termo deficiência intelectual foi adotado recentemente, pois as pessoas com esta 

limitação já receberam outras denominações como deficiência mental. Após a promulgação da 

Lei nº 9394/96 (Brasil, 1996) foram estabelecidas diretrizes para uma política nacional dedicada 

às pessoas com deficiência e assim surgiu a Política Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência, preconizada na Lei nº 7.853/1989 (Brasil, 1989) e regulamentada pelo 

Decreto nº 3.298/1999 (Brasil, 1999), o qual em seu Art. 4º, especifica o termo deficiência 

mental caracterizado por funcionamento intelectual significativamente inferior à média, “com 

manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades 

adaptativas, tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, habilidades 

acadêmicas, dentre outras” (Santos, 2012 p. 45). 

A partir de 2004, com a recomendação da Convenção de Montreal, o termo passa para 

Deficiência Intelectual (DI), que reforça a valorização, respeito e tolerância às pessoas 

diagnosticadas com déficit cognitivo, para que possam ser consideradas cidadãs em sua plenitude. 

A referida declaração traduz a preocupação em garantir às pessoas com direitos de se constituírem 

parte integral da experiência e diversidade humana. Este documento traz recomendações para que 

se passasse a incluir deficiência intelectual nos programas, áreas de trabalho e iniciativas com 

relação a essas pessoas e suas famílias, a fim de garantir o pleno exercício de seus direitos e 

determinar os protocolos e as ações desta área (OMS, 2013). 

Segundo esse novo desenho da Deficiência Intelectual, a Associação Americana da 

Deficiência Mental (AAMR), fundada em 1876, valorizando o paradigma da inclusão social, 

substituiu a antiga sigla para AAID, em 1º de janeiro de 2007. Esta sigla significa, em português, 

Associação Americana de Deficiência Intelectual e de Desenvolvimento. 

O Decreto nº 3.298/99 define Deficiência Intelectual como o 

 

funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes 

dos 18 anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais 

como: a) comunicação; b) cuidado pessoal; c) habilidades sociais; d) utilização dos 

recursos da comunidade; e) saúde e segurança; f) habilidades acadêmicas; g) lazer; e h) 

trabalho (Brasil, 1999, p. 24). 

 
De acordo com o referido Decreto, as crianças com deficiência intelectual possuem 

limitações que podem ser superadas a partir do desenvolvimento de competências, contempladas 

a partir de um trabalho comprometido por parte do professor.  

De acordo com Vygotsky (2001), deficiência intelectual pode ser entendida como o não 

funcionamento da mente conforme os padrões normalmente encontrados nos seres humanos. 
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Caracterizam-se pela parcialidade dos processos e/ou do exercício das funções psicológicas 

superiores. 

A deficiência intelectual precisa ser vista em sua totalidade não apenas a partir de fatores 

biológicos, uma vez que a criança é um ser social e na sociedade está imersa. Na vida destas 

crianças, a escola desempenha um papel importante e possui elementos para viabilizar o 

desenvolvimento da aprendizagem delas. 

 

3.2 Métodos de alfabetização mais adequados para o aluno com deficiência intelectual 

 

A alfabetização está fortemente ligada às interpretações e, segundo modelos elaborados 

em função das correntes teóricas clássicas na aprendizagem, tenta explicar o processo de 

reconhecer palavras escritas, uma habilidade básica de leitura realizada por crianças.  

Essa dupla função da linguagem permite compreender a existência de duas abordagens 

(modelos): cognitivos e interacionistas, sendo os dois cognitivos baseados em correntes 

teóricas neopiagetianas, e na interacionista, nas correntes teóricas neovigotskianas. Esses 

modelos tentam esclarecer os componentes cognitivos envolvidos no processo de 

reconhecimento de palavras escritas, bem como estratégias que as crianças usam ao ler, além 

do desenvolvimento dessas estratégias durante os primeiros anos da educação formal.  

Os modelos cognitivos enfatizam o papel da criança como participante ativa de sua 

própria aprendizagem, na qual a aquisição do reconhecimento de palavras escritas ocorre 

principalmente em função do desenvolvimento de processos mentais.  

Entre os modelos cognitivos, existem: a) bidirecional - defendido por Coltheart et al. 

(1993), Hoien; Leegaard (1991) e Paap; Noel; Johansen (1992); b) conexionista - explanado 

por Seidenberg, (1992) c) neurocognitivo – apoiado por Bakker (1979), Porta; Kraft; Harper 

(2010), Simos et al. (2002) e Waldie; Mosley (2000); d)  compreensivo da linguagem -  citado 

por Dickinson et al (2003); e, e) modelos que combinam bidirecional e conexionista, 

ponderados por Ehri (1992).  

Partindo, então, do princípio integrador de ambos os modelos teóricos, em que o 

conhecimento é construído pelo aluno em situações de interação, o professor precisaria ter 

estratégias que ajudassem a entender o que cada um de seus alunos sabe e o que eles precisam 

desenvolver, criar situações e intervenções coerentes com o momento em que se encontra, 

facilitando, assim, o progresso na aprendizagem. 
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Nesses termos, para oferecer elementos teóricos que conduzam à prática com alunos 

com deficiência intelectual, é necessário conhecer esses métodos, para posteriormente, analisar 

qual deles melhor se adequa na prática de alfabetização destas crianças. 

 

Para proporcionar uma alfabetização significativa é necessário considerar as diversas 

formas de aprender e a singularidade tendo em vista as potencialidades de 

aprendizagem. Cada criança é uma e os processos de apropriação da escrita são 

heterogêneos e variáveis. As especificidades educacionais precisam ser consideradas 

na prática pedagógica no sentido de pensar em estratégias que atendam a coletividade 

escolar na sua diversidade e potencialidade (Souza, 2022, p. 42). 

 

Assim, é importante acrescentar que, no caso da aprendizagem inicial de alfabetização, 

o termo intervenção é usado em estudos com o objetivo de avaliar os efeitos de programas com 

a implementação sistemática de atividades voltadas para o avanço de habilidades cognitivas 

específicas. No caso da leitura e da escrita, o desenvolvimento e aplicação de estimulação da 

habilidade de consciência fonológica, devido ao seu efeito positivo, vem ganhando força como 

estratégia pedagógica, favorecendo o processo de identificação de palavras escritas no primeiro 

ou segundo ano de escolaridade. Tal intervenção não é em si um método, mas um complemento 

que poderia preceder do ponto de vista preventivo e depois acompanhar, no primeiro ano do 

Ensino Fundamental, um método fônico sintético (Porta, 2013). 

Na abordagem sócio interacionista utilizada neste estudo, o processo de aprendizagem 

é entendido como apropriação e reelaboração do conhecimento historicamente construído. 

Nessa visão, aluno e professor devem apropriar-se daquilo que é patrimônio coletivo da 

humanidade e, a partir daí, na interação entre as demais pessoas e de acordo com o momento 

histórico em que vivem, seguem (re)elaborando e (re)construindo novos conhecimentos (Lima; 

Bastos, 2023); e nesse segmento, Vygotsky afirma que “o desenvolvimento deveria ser 

estudado como um processo determinado pela interação entre o organismo e o meio ambiente” 

(Vigotsky, 1999, s. p.).  

O autor expressa que a vitalidade das interações sociais e da cultura na construção do 

conhecimento, na aprendizagem, se dá por meio da mediação. A aprendizagem não se resume 

a apenas no trabalho docente, pelo contrário, ocorre no processo de trocas e na mediação com 

o aluno. Ocorrendo, principalmente, quando o educador começa a entender que, a criança, ao 

se inserir na cultura, não se trata apenas do que parte dela, das suas vivências e do conhecimento 

que já possui, mas, além de assimilar o que está próximo, também se enriquece com o que está 

ao seu redor, ao que se encontra em seu exterior; momento em que se apropria, então, da própria 

cultura, reelaborando em profundidade a composição natural de sua conduta, o que faz com que 

interaja e compreenda o seu curso de seu desenvolvimento (Vygotsky, 1995). 
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A alfabetização com letramento, em uma visão sociointeracionista, só ocorre na 

interação efetiva de todos os segmentos que constitui uma instituição educativa (Lima; Bastos, 

2023, p. 71). Para esses modelos, a interação verbal é considerada a matriz de todo o 

aprendizado, considerando a intervenção docente em sala de aula, seu desempenho é analisado 

com base nas estratégias colocadas em jogo nessa interação verbal. Neste grupo, destaca-se o 

modelo de participação guiada (Roggoff, 1993), com a aprendizagem inicial da leitura 

(Borzone; Signorini, 2002) e o modelo sobre a origem cultural da leitura (Tomasello, 2020). 

Nesse contexto, há uma ida e volta de ideias relacionadas à escrita, quando a criança, na 

interação com o outro, tem a possibilidade de expor suas ideias, contrastar seus pensamentos, 

modificar suas hipóteses, até que cheguem a um nível convencional de escrita. O que não 

significa, como eles afirmam em inúmeras interpretações erradas, que a criança aprende sozinha 

ou que construa seu conhecimento apenas por estar cercado por um mundo letrado, o professor 

sendo apenas um interventor no processo (Weisz, 2008). 

Para modelos apoiados por correntes teóricas neovigotskianas, a intervenção 

pedagógica provoca avanços que não aconteceriam espontaneamente, sem a intervenção do 

professor. Esses modelos reconhecem que as crianças aprendem com suas formas de interagir 

com as outras pessoas que já possuem algum conhecimento sobre leitura e, portanto, o professor 

desempenha um papel proeminente (Borzone; Signorini, 2002; Rogoff, 1993). 

Tradicionalmente, é possível identificar duas grandes categorias de métodos de ensino 

da leitura e da escrita: sintético e o analítico. Fazem parte dos métodos sintéticos: alfabético, 

silábico, fonético e fônico. 

Segundo Padilla de Zerdán (1997), “o termo análise deriva do grego e significa quebrar 

o todo em suas partes. Pelo contrário, o termo síntese, proveniente da mesma língua, refere-se 

ao processo inverso, posteriormente, para recompor as partes em um novo todo”. Já os métodos 

analíticos são constituídos pelos: método global e método da palavra geradora (Porta, 2013). 

 

3.2.1 Métodos Analíticos 

 

Nos métodos analíticos, as unidades apresentadas inicialmente são unidades de 

significado, sendo elas palavras, frases ou textos. Nesse sentido, os métodos analíticos partem 

de unidades maiores, sem um foco primário sobre as unidades menores (do todo para a parte) 

(Sebra; Dias, 2011). 

O método global introduz uma nova variável na aprendizagem da alfabetização, que é a 

motivação por meio da qual a criança internaliza a decodificação de todas as letras do alfabeto. 
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Esse método visa facilitar este processo a partir de várias estratégias que envolvem a inserção 

de ilustrações, referências e introdução do jogo, além disso, surge a necessidade de associar o 

significado ao ensino da leitura. Desse modo, não basta apenas que a criança saiba ler, precisa 

compreender o que está lendo (Frade, 2007).  

A linguagem funciona como um todo e as partes só têm sentido quando unificadas, desse 

modo, o aluno parte de visão global da língua em seus diversos contextos para depois identificar 

a formação fragmentada. 

 

O método global integra o conjunto dos métodos analíticos que se orientam no sentido 

do todo para as partes. Defende que a criança percebe as coisas e a linguagem em seu 

aspecto global, que a leitura é uma atividade de interpretação de ideias e que a análise 

de partes deve ser um processo posterior. No final do século XIX e início do XX, o 

método global encontra sólido apoio na teoria de Decroly, psicólogo e educador belga, 

para quem a aprendizagem das crianças ocorreria através de observações, associação 

e expressão de ideias. Outro apoio ao método é atribuído ao psicólogo suíço 

Claparède, que defendia dois grandes princípios, baseados na teoria alemã da Gestalt, 

ou da ‘forma’: ir do simples para o complexo significa ir do todo às partes; a palavra 

e a frase oferecem à criança uma configuração total, ou um perfil geral necessário a 

esse movimento (Frade, [2007?], s. p.). 

 

 Em se tratando do método da palavra geradora, foi proposto por Paulo Freire e parte do 

estudo da realidade (fala do aluno) e da organização dos dados (fala do educador). Nessa 

dinâmica surgem os temas geradores, extraídos da problematização da prática de vida dos 

educandos (Couto, 2001). Uma das principais características, é que as palavras geradoras 

auxiliam os educandos a desenvolverem a consciência de seus direitos, quando estão inseridos 

num certo contexto.  

Freire (1967) ensina que mais do que ler e escrever frases prontas, os alunos precisam 

entender a importância de adquirir outro aprendizado de escrever a sua vida,  o  de  ler  a sua  

realidade. Nessa perspectiva crítica, considera-se relevante desenvolver nos alfabetizandos e 

também nos alfabetizadores, uma forma adequada de pensar a realidade.  

Para o teórico, as palavras geradoras podem ser entre 17 a 23 palavras, ligadas às 

experiências dos alunos, à identificação das famílias silábicas, que resultam de combinações  

silábicas  de  sua  língua,  multiplicam-se  e  ampliam  o vocabulário dos discentes, assim como 

a sua capacidade criadora de ler o mundo. 

 Brandão (2008) desenvolveu estudo referente às práticas aplicadas por Paulo Freire e 

oferece um exemplo de divisão silábica desdobrada em seus fonemas, por um de seus 

alfabetizandos, a saber: 

Be-ne-di-to 

be bi ba bu – bo 



38 
 

ne ni na nu no 

di  de da du do 

to  te ta  tu  ti. 

De acordo com Brandão (2008) após o alfabetizador realizar leitura com seus alunos, 

através de divisão silábica, propõe um momento mais criativo, colocando diante de todos, a 

ficha de descoberta, contendo a divisão silábica de modo não alternado, mas ainda com a 

palavra geradora escolhida pelos alunos que, neste caso, é BENEDITO. Conforme Frade 

([2007?]), à medida que novas palavras são adicionadas, novas letras aparecem e então outras 

palavras são geradas. 

 As investigações realizadas por Ferreiro e Teberosky ao longo da década de 1970 

parecem mostrar que as crianças chegam à escola formal com algum grau de conhecimento 

sobre o funcionamento da linguagem escrita, de tal forma que se poderia até especular que, com 

o incentivo de uma sociedade alfabetizada, a criança pode descobrir por si mesma como é que 

linguagem escrita funciona e assim adquirir a capacidade de ler e escrever (Ferreiro; Teberosky, 

1985) 

 Atualmente, observa-se nos centros educacionais brasileiros duas abordagens mais 

válidas para o ensino do código escrito: a proposta pedagógica de marcha analítica conhecida 

como Método Construtivista, representado por Ferreiro e Teberosky (Ferreiro; Teberosky, 

1985) e a marcha proposta conhecida como Método fônico que possibilita o desenvolvimento 

da consciência fonêmica (Capovilla; Capovilla, 2005). 

 

3.2.2 Métodos Sintéticos  

 

Pertencendo ao método sintético, o alfabético é iniciado pela apresentação das letras, 

por isso parte do princípio de que inicialmente é preciso ensinar o alfabeto. Os alunos 

memorizam cada letra e depois começam a juntá-las a outras, combinando consoantes e vogais, 

formando sílabas e, por fim, palavras, que surgem por meio das combinações de sílaba com 

sílaba.  

A partir desse método, “inicia-se o processo de soletração, em que se treinam as 

combinações de letras, que juntas formariam sílabas” (Lopes, 2015, p. 43). A criança consegue 

entender que uma sílaba é constituída por mais letras e essa percepção a leva a entender o 

processo silábico da escrita. Pode ocorrer ainda um avanço em relação ao valor sonoro das 

letras à medida em que a criança consegue juntá-las, sabendo que cada parte forma uma sílaba.   
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Depois de investigações relativas à eficácia relativa dos métodos, a transformação 

fundamental, neste campo acontece quando a investigação começa a incidir sobre os conceitos, 

processos e estratégias que as crianças desenvolvem durante seu percurso até a alfabetização 

(Silva, 2004). 

Conforme Centenaro (2011), ao entrar em contato com o texto, ela consegue diferenciar 

letra, sílaba, palavra e frase. A princípio, sua escrita é fonética e não ortográfica, uma vez que 

tende a escrever da maneira como fala e não consegue seguir as regras da escrita.  

Quanto ao método silábico, contempla alguns aspectos importantes para a apropriação 

do sistema alfabético, mas supõe uma progressão fixa e previamente definida ao reduzir o 

alcance dos conhecimentos linguísticos, quando não explora o uso e as funções sociais da 

escrita.  

Este método, difundido no século XVIII, era constituído por várias sílabas que poderiam 

ser lidas da direita para a esquerda e de cima para baixo, repetindo as combinações de sílabas, 

o que facilitava a aprendizagem dos sons de vogais e consoantes. Nessa fase ela consegue 

entender que a escrita é reprodução da fala. O maior conflito está relacionado com a ideia da 

quantidade mínima de letras. O método silábico, nas palavras de Frade, está 

 

posicionado no grupo dos métodos sintéticos, que se organizam das partes para o todo, 

o método silábico se caracteriza pela apresentação visual de sílabas prontas, sem 

forçar a articulação das consoantes com as vogais, e sem destacar as partes que 

compõem a sílaba. O princípio básico é que a consoante só pode ser emitida se apoiada 

na vogal; logo, somente a sílaba (e não as letras) pode servir como unidade linguística 

para o ensino inicial da leitura (Frade, [2007?], s. p.). 

 

De acordo com Smolka (2006) a criança pode grafar as palavras com ou sem valor 

sonoro convencional.  Geralmente, no início da fase, ela tem a tendência em escrever qualquer  

letra sem fazer a relação dela com o som que corresponde a ela. De maneira gradativa ela será 

capaz de entender que existe uma relação entre palavra e som.  

Porém, uma das principais críticas feitas a esse método diz respeito ao uso de textos 

forjados, os chamados “pseudotextos”, para alfabetizar (ex.: “Ivo viu a uva "). Esses textos 

cartilhados correspondem a um gênero textual que criado pela escola para alfabetizar através 

de uma prática descontextualizada; ao invés de proporem a leitura e a escrita de textos que 

circulavam na sociedade, à época, os livros apresentavam textos completamente artificiais. 

Pertencendo ainda ao método sintético, o fonético abrange, inicialmente, os sons das 

vogais e depois, as consoantes são adicionadas. Este exercício prepara a criança para a 

aprendizagem da leitura. Neste sentido, o método fônico ou fonético 
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integra o conjunto dos métodos sintéticos que privilegiam as correspondências 

grafofônicas. Seu princípio organizativo é a ênfase na relação direta entre fonema e 

grafema, ou seja, entre o som da fala e a escrita. Este método surge como uma reação 

às críticas à soletração, e seu uso é mencionado na França, por Vallange, em 1719; na 

Alemanha, por Enrique Stefhani, em 1803; e é trabalhado por Montessori, na Itália, 

em 1907. Neste método o ensino se inicia pela forma e pelo som das vogais, seguidas 

pelas consoantes. Cada letra (grafema) é aprendida como um som (fonema) que, junto 

a outros fonemas, pode formar sílabas e palavras. Para o ensino dos sons, há uma 

sequência que deve ser respeitada – dos mais simples para os mais complexos (Frade, 

[2007?], s.p.). 

 

Este método sustenta-se na ideia de que as crianças com dificuldades na alfabetização 

também apresentam limitações para discriminar, segmentar e manipular, de modo consciente, 

os sons da fala. Tal dificuldade, porém, pode ser reduzida com a inserção de atividades voltadas 

para o desenvolvimento da consciência fonológica. Quando associadas ao ensino das 

correspondências entre letras e sons, a aprendizagem de consciência fonológica se reflete de 

maneira ainda maior sobre o processo de leitura e escrita (Sebra; Dias, 2011, s. p.) 

Há a priorização do conhecimento dos sons dos fonemas e grafemas com intuito de que 

os alunos os conheçam antes da formação de sílabas ou palavras, o que leva à progressão da 

aprendizagem das relações fonema-grafema por meio da apropriação da discriminação 

fonêmica, deixando para mais tarde a aprendizagem dos nomes das letras, pois o foco é no som 

(Schander, 2022, p. 33). 

 

Esta proposta à alfabetização tem dois objetivos principais: ensinar as 

correspondências grafofonêmicas e desenvolver as habilidades metafonológicas, ou 

seja, ensinar as correspondências entre as letras e seus sons, e estimular o 

desenvolvimento da consciência fonológica, que se refere à habilidade de manipular 

e refletir sobre os sons da fala.  Enquanto o ensino das correspondências 

grafofonêmicas é considerado fundamental desde o início do método fônico. (Sebra; 

Dias, 2011, s. p.). 

 

E, em relação ao método fônico, tem-se a consciência fonológica como uma habilidade 

metalinguística abrangente, que inclui a identificação e a manipulação intencional de unidades 

da linguagem oral, tais como palavras, sílabas, aliterações e rimas (Hartmann, 2022) 

Esse processo consiste em aprender a diferenciar os fonemas, pois são expressões 

acústicas essenciais para que as palavras adquiram significado. Na aprendizagem da leitura, o 

desenvolvimento da consciência fonológica é como uma ponte, necessária para poder 

compreender e realizar a correspondência grafema-fonema (letra-som) (Santos; Navas, 2002). 

As crianças pequenas têm pouca consciência dos sons da linguagem: ouvem, percebem 

uma sequência contínua de sons, mas não têm consciência de que estes podem ser divididos em 

palavras (consciência lexical), em sílabas (consciência silábica), e que estas últimas podem ser 

constituídas por um ou mais sons (consciência fonêmica) (Morais; Leite; Kolinsky, 2013). 
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Por consciência fonológica, entende-se tanto o conhecimento dos componentes silábicos 

e fonêmicos da linguagem oral (inicial, final, sílaba intermediária / fonema), quanto a aquisição 

de diversos processos realizados na linguagem oral, tais como: reconhecimento de semelhanças 

fonológicas e diferenças, segmentando palavras, pronunciando-as, omitindo sílabas ou fonemas 

ou adicionando outros a eles, articulando-as a partir de sequências fonêmicas, revertendo 

sequências silábicas/fonêmicas, manipulando deliberadamente esses componentes sonoros para 

formar novas palavras, entre outros (Santos; Navas, 2002). 

Essa competência viabiliza a potencialização do processo de leitura e permite que a 

criança tenha consciência das unidades mínimas que compõem as palavras que lê, ao perceber 

que para escrever uma palavra é necessário segmentar a fala em fonemas e associar cada fonema 

com seu grafema correspondente (Dias, 2006). 

A consciência fonológica tem sido caracterizada como um requisito fundamental para a 

aquisição da leitura em seus estágios iniciais, pois as crianças devem decodificar e se 

conscientizarem previamente de que as palavras escritas são compostas por letras, que se 

transformam em sons típicos da linguagem oral (Morais; Leite; Kolinsky, 2013). 

Conforme Capovilla e Capovilla (2005), os níveis de consciência fonológica são três: 

silábica: dentro da palavra existem grupos que são segmentáveis; consciência das unidades 

intra-silábicas: dentro da sílaba há unidades que são segmentáveis, transferíveis e manipuláveis; 

consciência fonêmica: capacidade de descrever uma sequência de fonemas em palavras. 

Além dos níveis fonológicos é importante mencionar as três estratégias relacionadas a 

esta competência, conforme exposto a seguir.  

A estratégia fonológica é utilizada pela criança quando ela aprender a ler reconhecendo 

as letras e associando-as aos seus respectivos sons, com o objetivo final de estabelecer uma 

relação grafema-fonema. Este processo ocorre de maneira sequencial (letra a letra) e supõe 

aprendizagem da discriminação, segmentação, e métodos para modificar e integrar as 

sequências fonográficas de palavras para reconhecê-las de forma audível (Morais; Leite; 

Kolinsky, 2013). 

A estratégia de grafia visual é o reconhecimento ortográfico visual, exigindo que a 

criança armazene na memória visual a representação das palavras que lê, para reconhecê-las 

posteriormente. Não se pode falar, entretanto, em percepção visual exclusivamente, porque esse 

reconhecimento também é realizado por meios fonológicos. Há também uma cativação das 

representações fonológicas e ortográficas (Santos; Navas, 2002). 

A estratégia semântica se refere à associação da sequência fonográfica ao seu 

significado. É nesse momento que se trata de leitura em si, já que os processos anteriores são 
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de decodificação. O processo de compreensão leitora requer um amadurecimento do sistema 

executivo central que, em geral, é alcançado por volta dos seis anos de idade (Morais; Leite; 

Kolinsky, 2013). Logo, enfatiza o significado, partindo do todo para o específico, fazendo com 

que o aluno, a partir do conhecimento das palavras, identifique as sílabas e os sons das letras, 

como objetivo de memorização e estímulo ao prazer da leitura. 

Em seguida, estão os métodos analíticos ou globais, com base dedutiva que, ao 

contrário dos métodos sintéticos dão mais importância ao complexo processo de leitura. Esses 

métodos começam de unidades complexas (palavras e frases) para descer gradualmente a 

elementos mínimos (letras, sílabas, fonemas), ou seja, as informações são processadas de cima 

para baixo.  

Dessa forma, as crianças são ensinadas a ler sem a necessidade de reconhecerem as 

unidades suprassegmentais, pois “o aluno lê o que o texto provoca em seu intelecto” (Lebrero; 

Fernández, 2015, p. 87). Por isso, baseia-se na aprendizagem linea “dando especial importância 

ao significado e às hipóteses que o leitor coloca, a partir de suas experiências e conhecimentos 

prévios, que contribuem sobre o tema, tornando-se até mais importante que o próprio texto" 

(Núñez, 2015, p. 15). 

 

3.2.3 Método de alfabetização ABACADA 

 

Diante de pesquisas teóricas, o método mais adequado para alfabetizar alunos com 

deficiência intelectual é o ABACADA, devido à ludicidade que propõe.  

O ABACADA, parte do método sintético e pautado no Método Fônico e Método Sodré, 

é um dos que tem sido trabalhado e apresentado resultados satisfatórios, segundo alguns estudos 

de Schander (2021), Schander; Camini (2022), Vargas; Elias; Sartori (2022), Munhoz; Dias; 

Santos (2022) e Pereira; Trindade (2022).  

Trata-se de um método sintético de aprendizagem, criado por uma professora no ano de 

2020, a partir de vários estudos que mostraram a necessidade de se realizar um trabalho mais 

pontual na área da leitura, de modo que fosse eficaz e viabilizasse a apropriação do 

conhecimento para estudantes, que mesmo frequentando a escola por um longo tempo, não 

apresentavam avanço significativo na leitura e na escrita (Jofre et al, 2020). 

O trabalho se inicia com as sílabas formadas pela vogal “a” e, posteriormente palavras, 

frase e textos compostos por esta vogal. Finalizado o trabalho com as sílabas compostas pela 

vogal “a”, são trabalhadas as sílabas formadas pelas vogais “o”, “u”, “i”, “e” (Silva, 2016 apud 

Munhoz; Dias; Santos, 2022, p. 78). No ABACADA entende-se, que há fonemas mais simples 
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de serem aprendidos do que outros e, por isso, organiza-se as lições sem seguir a ordem 

alfabética (Schander, 2021, p. 34). 

 

 

Figura 1 - Trabalho com sílaba, destacando o som da letra 

 
Fonte: (Schander, 2021, p. 34). 

 

O método se preocupa em levar o aluno ao reconhecimento de sílabas por associação 

visual entre imagem da palavra e escrita da sílaba inicial. Essa proposta coloca o aluno como 

sujeito ativo e está atrelada ao trabalho com desafios lúdicos, concretos que contribuem para a 

aquisição da linguagem, tornando o sujeito participante ativo e atuante. 

O principal objetivo deste método é reconhecer que o processo de leitura e escrita 

acontece de forma sistemática, ordenada e progressiva, de passo a passo, considerando o ritmo 

de cada aluno. De acordo com Jofre et al. (2020), o desenvolvimento deste método está 

relacionado aos benefícios de se trabalhar com o desafio de forma lúdica, na utilização de vários 

jogos de sílabas, palavras, frases e textos. 

Em relação aos fundamentos teórico-metodológicos, o método ABACADA se parece 

com às propostas do método Sodré, baseando seu funcionamento em procedimentos-chave: “a 

silabação e a referência das letras consoantes a partir dos sons (e não dos seus nomes). A 

silabação é realizada em lições, seguindo uma ordem de apresentação das vogais. A ordem das 

vogais, entretanto, não é a mesma” (Schander, 2021, p. 72). 

 Do método Fônico, o ABACADA busca o procedimento de não destacar os nomes das 

letras, tendo como foco os fonemas. Porém, diferentemente do método fônico, o ABACADA 

trabalha a percepção dos fonemas coarticulados nas sílabas e não de forma isolada (Schander, 

2021). 

A proposta do método mostra que seu objetivo é propor um trabalho contínuo a partir 

de elementos lúdicos que viabilizam o trabalho pedagógico no processo ensino aprendizagem. 
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Pereira e Trindade (2022) relatam que o ABACADA visa trazer para a sala de aula, aquele 

aluno que durante muito tempo ficou esquecido em sala, em razão de possuir uma necessidade 

especial, uma vez que essa criança poderá potencializar a partir de novas experiências. 

Essas crianças possuem modos particulares de se expressarem e assim, o ABACADA 

pode ser explorado de diversos modos a partir do lúdico e do acompanhamento individual, 

respeitando as habilidades do aluno, o que viabiliza a escuta e o despertar da curiosidade, 

estando o aluno sempre no centro do processo (Pereira; Trindade, 2022). 

Para a autora do método, esta maneira de trabalhar auxilia no desenvolvimento 

cognitivo, na autonomia e na construção da autoestima. Os recursos didáticos são apresentados 

com orientação de uso para que sejam introduzidos no cotidiano escolar e gerem reflexões sobre 

a apropriação do código escrito e do modo como os alunos aprendem. Assim, os alunos com 

déficit intelectual, em razão de suas dificuldades de comunicação e expressão – indispensáveis 

à construção da leitura e da escrita –, precisa de estratégias que os ajudem na simbolização, que 

estabeleça a relação do significante com o significado (Jofre et al., 2020). 

A leitura e a escrita são instrumentos essenciais no processo de formação humana, são 

imprescindíveis para o dia a dia de qualquer pessoa. Hoje, devido à inclusão de alunos com 

deficiência intelectual, todos, em especial o professor, devem se preocupar de que forma irão 

ajudá-los.  

Embora apresentem dificuldades de aprendizagem, investigações recentes comprovam 

que grande parte das crianças com deficiência intelectual consegue ler e escrever, mas tudo no 

seu tempo (Faria, 2016). 

A preocupação com a independência, escolarização e futuro profissional, levou 

atualmente, a um grande desenvolvimento educacional, que aposta em programas especiais, e 

estes, em leitura, escrita e operações matemáticas; todavia, mais importante que tudo na sua 

preparação para a independência para a vida, porque a inserção destas pessoas na sociedade, 

infelizmente continua a ser difícil devido ao preconceito.  

 

3.3 A importância do lúdico no processo de aprendizagem das crianças com deficiência 

intelectual 

 

Ensinar é o processo de facilitar que outras pessoas aprendam e cresçam. Ensinar é todo 

o nosso esforço de levar alguém a aprender e compreender o que está sendo ensinado. Não se 

trata de passar informações de uma mente para outra como objetos, a exemplo de uma gaveta 

para outra, é muito além disso (Vieira, 2015). Ensinar é fazer pensar, é estimular para a 
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identificação e resolução de problemas, é ajudar a criar novos hábitos de pensamento e ação no 

indivíduo. Segundo Libâneo (1994, p.88), “O trabalho docente é atividade que dá unidade ao 

binômio ensino-aprendizagem, pelo processo de transmissão-assimilação ativa de 

conhecimentos, realizando a tarefa de mediação na relação cognitiva entre o aluno e as matérias 

de estudo”. 

Essa mediação se dá a partir de práticas voltadas para cada criança e a sala de recursos 

multifuncionais possui recursos materiais e humanos que auxiliam no desenvolvimento destas 

crianças a fim de viabilizar meios para que possam aprender em todos os aspectos: leitura, escrita, 

criatividade, linguagem, entre outros.  

Para Vygotsky (1999, p. 126), “É no brinquedo que a criança aprende a agir numa esfera 

cognitiva, ao invés de numa esfera visual externa, dependendo das motivações e tendências 

internas, e não dos incentivos fornecidos pelos externos”. A criança primeiramente aprende por 

meio da ajuda dos pais, pois através da ludicidade ela tem um maior avanço na capacidade 

cognitiva. 

Não se tem como negar a grande importância do lúdico no processo de ensino-

aprendizagem do aluno da Educação Infantil, pois é a partir desse momento que a criança está 

prestes a ser inserida no sistema alfabetizador.  

Para Winnicott (2015 p. 80) "é no brincar, que a criança ou adulto pode ser criativo e 

utilizar sua personalidade integral: e é somente sendo criativo que o indivíduo descobre o eu". 

Assim, o autor apresenta o brincar como primordial para o desenvolvimento saudável da criança 

e sua importância na condução aos relacionamentos grupais em seus diversos contextos. 

As atividades lúdicas são indispensáveis no processo do desenvolvimento e 

aprendizagem da criança, sendo uma nova forma de ensinar, proporcionado através do 

“Brincar”. “A importância de inserção e utilização de brinquedos, jogos e brincadeiras na 

prática pedagógica é um fato que se confere ao professor” (Santos, 2010, p. 166). A ludicidade 

é, portanto, uma ponte facilitadora do ensino-aprendizagem. 

Segundo Moyles (2016), quando as crianças brincam desenvolvem sua imaginação e 

constroem relações entre regras de organização e convivências, podendo também construir 

consciência da realidade e, ao mesmo tempo, vivenciam uma possibilidade de modificá-la.  

Ainda de acordo com Moyles (2016, p. 14), “qualquer pessoa que tenha observado o 

brincar durante algum tempo reconhece que, para as crianças pequenas, o brincar é um 

instrumento de aprendizagem”. 
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O Método ABACADA prevê a utilização de recursos como jogos pedagógicos, devendo 

“estar sempre presentes de forma intercalada, bem como a leitura e a escrita, com atividades 

“desafiadoras”, mas “simples, objetivas e de fácil entendimento” (Schander, 2021, p. 39). 

O ato de brincar auxilia no processo de aprendizagem da criança, pois promove a 

construção da reflexão, da autonomia e da criatividade, constituindo, desta forma, uma relação 

estreita entre jogo e aprendizagem (Coltheart et al. 1993). 

Oliveira (2013) discute sobre os elementos para consolidar uma proposta pedagógica para 

as instituições de Educação Infantil, considerando o desenvolvimento das crianças e o contato 

com as famílias. Nesse contexto, a criança fortalece sua capacidade de recombinar sinais e 

sentidos, respondendo de forma inusitada a cada situação, nesta tentativa sistemática se faz 

possível a superação de barreiras e transformação das práticas educativas e se pondera a interação 

social o elemento mais importante para promover a oportunidade de aprendizagem e 

desenvolvimento. 

De acordo com Moyles (2016), o brinquedo, a brincadeira, o jogo, o jogar, o lúdico, são 

termos muito utilizados nos estudos que apontam as atividades lúdicas como importantes para o 

processo educativo. É importante que o professor tenha a consciência que a atividade 

desenvolvida através do brinquedo fornece conhecimentos no que se refere à criança, sobre a 

maneira como ela interage com os seus colegas e suas emoções. Assim sendo, o jogo gera muito 

mais do que o simples ato de brincar. Através do jogo, a criança aprende a se comunicar com o 

mundo, sabendo expressar melhor seus sentimentos.  

Segundo Santos (2010, p. 171), o lúdico para a criança, ingressa como sendo um recurso 

para o processo de ensino-aprendizagem, promovendo, assim, a construção de significados 

sobre o aprendizado dos conteúdos.  

Os jogos e as brincadeiras concebem uma fonte de conhecimento sobre o mundo e sobre 

si mesmo, colaborando para o desenvolvimento de recursos cognitivos e afetivos, favorecendo 

a tomada de decisões, solução de problemas, o raciocínio e o seu desenvolvimento pleno. 

Kishimoto (2011, p.21) aponta que “a brincadeira é o lúdico em ação”. É a brincadeira 

que promove o jogo a uma atividade com características lúdicas, portanto, esses termos têm uma 

ligação muito íntima, apesar de terem suas especificidades. Brincar, então, não é um capricho, 

mas uma necessidade própria da criança, pois é também por meio desse brincar que o homem 

pode ter a oportunidade de aprender e de construir a cultura. É pelo ato de brincar que a criança 

também passa a se entender e a entender o mundo que a rodeia. 

O brinquedo, para Oliveira et al.  (2018, p. 66), “é uma situação de transição entre a ação 

da criança com objetos concretos e suas ações com significado”. A ludicidade, ou seja, o caráter 
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lúdico promovido por uma atividade, é muito importante para o desenvolvimento do sujeito, 

principalmente na infância, com momentos de alegria, de prazer, ou desprazer, de movimentos 

corporais que os jogos e as brincadeiras proporcionam, são extremamente necessários ao 

desenvolvimento integral do sujeito, ampliando suas dimensões física, cognitiva, social, moral, 

ética e emocional. 

Conforme Santos (2010), o significado do jogo para o desenvolvimento da criança, nos 

dias atuais, leva os professores ao enfrentamento de desafios quanto ao seu emprego na 

educação, assim sendo, são oferecidas diversas explicações do porquê do jogo, de quando ele 

necessitaria acontecer e de como crianças e professores carecem participar. 

É de grande importância que os professores trabalhem os jogos de várias maneiras, 

oferecendo, assim, procedência ao desenvolvimento infantil, sendo que muitos professores na 

maioria das vezes não alcançam o sucesso, pensando ser o jogo, um quebra-cabeça. Eles devem 

trabalhar os jogos não apenas com o intuito de ser um modo de ponderar as tensões. O pedagogo 

entra no jogo, atua e depois volta ao comum, já a criança vive o jogo na realidade e quando o 

finaliza, a criança continua a expressar e a exercer os ensinamentos construídos durante o 

processo (Santos, 2010). 

O jogo necessita ser distinguido das outras formas de atividades da criança. Vygotsky 

(1999, p. 102) recomenda, como atributo que define o jogo, o fato de que nele existe uma 

situação: o brincar da criança é o pensamento em ação. Deste modo, por meio do jogo a criança 

tem mais entusiasmo. 

Piaget (1998) descreve que a atividade lúdica é o berço necessário das atividades 

intelectuais da criança, por isso imprescindível ao fazer educativo. É conciso exceder o trabalho 

centrado em conteúdo específicos, apropriar-se de diferentes formas de argumentar, registrar e 

comunicar seus saberes por meio da escrita, da oralidade, do jogo, da música e das brincadeiras. 

Para isso deve-se efetivamente concretizar as propostas curriculares e os discursos pedagógicos 

voltados para a infância, apoiando e incentivando a criança a brincar. Os espaços e os tempos 

das instituições devem propiciar interações lúdicas significativas entre as crianças e desta com 

a natureza e com a cultura. 

No entanto, percebe-se que os espaços e os tempos de brincar têm sido crescentemente 

reduzidos à medida que as crianças avançam nas suas idades e seguimentos escolares. Para 

Vygotsky (1999), as maiores aquisições de uma criança são alcançadas no brinquedo, 

aquisições que no fundo, tornam-se seu nível básico de ato real e moralidade. Basta observar 

com atenção uma criança interagindo com o ambiente no seu entorno e constatar que ela é capaz 

de se envolver com igual prazer, concentração e investimentos em qualquer brincadeira. Isso 
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acontece, porque ela tem a possibilidade de fazer escolhas, tomar decisões, experimentar, 

descobrir, aprender, transformar, atribuir novos sentidos às coisas. 

A escola deve oferecer ações para o brincar, e uma ação importante é a organização dos 

espaços, com diferentes possibilidades de interação e de significados. O educador também deve 

acompanhar, observar e apoiar atentamente as crianças nas suas brincadeiras, cuidando para 

que esses espaços sejam convidativos à integração social, à imaginação e à criação (Silva, 

2013). 

Segundo Borba (2017, p. 14), o brincar alimenta-se das referências e do acervo cultural 

que as crianças têm acesso, bem como das experiências que elas têm com os outros planos de 

ação. Este autor, diz que o brincar é elemento integrante do processo educacional, devendo ser 

estimulado, garantido e enriquecido, considerando que o brincar não deve ser uma questão de 

pura diversão, mas também, educação, socialização, construção e pleno desenvolvimento de 

suas potencialidades.  

Moyles (2016, p. 30) acredita que “os educadores apresentam um papel-chave a 

desempenhar: ajudar as crianças a desenvolverem seu brincar. O adulto pode, por assim dizer, 

estimular, encorajar ou desafiar a criança a brincar de formas mais desenvolvidas e maduras”. 

É importante saber qual é o momento certo de intervir e para isso é preciso observar as 

crianças em suas brincadeiras e perceber “o tipo de nível em que elas estão funcionando e 

adequar sua participação ao nível certo” (Moyles, 2016, p.37). 

Nas séries iniciais, é importante que as crianças tenham contato e manipulem brinquedos 

ao promover o aprendizado e momentos de descontração; a este respeito, 

 

se considerarmos que a criança pré-escolar aprende de modo intuitivo adquire noções 

espontâneas, em processos interativos, envolvendo o ser humano inteiro com suas 

cognições, afetividade, corpo e interações sociais, o brinquedo desempenha um papel 

de grande relevância para desenvolvê-la (Kishimoto, 2011, p. 36). 

 

 

Moyles (2016), aponta que a inclusão do lúdico na Educação Infantil contribui bastante 

na aprendizagem da criança. Segundo este autor: “É brincando que as crianças aprendem, pois 

é através da brincadeira espontânea que elas criam, interagem, imitam e etc. Logo, o brincar deve 

estar profundamente presente na Educação Infantil”. 

Além disso, Moyles (2016) também fala da importância do papel do professor e sua 

contribuição no processo de aprendizagem da criança. Segundo este autor, cabe ao professor 

propor atividades lúdicas de acordo com os interesses e expectativas de sua turma. É sugerido 

estilos de avaliação, no sentido de valorizar o brincar, determinando sua importância. 
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Conforme Oliveira (2013), é indispensável que os professores reflitam profundamente 

para que consigam intensificar o valor do brincar infantil e descobrir que este pode ser um 

instrumento poderoso de aprendizagem na prática pedagógica e o quanto beneficia o 

desenvolvimento infantil, para realmente garantirem esse espaço para as crianças. 

O lúdico pode contribuir de forma eficiente para o pleno desenvolvimento intelectual, 

cognitivo e afetivo do ser; acredita-se que os jogos poderão contribuir, de forma positiva, como 

ferramenta de socialização, de conhecimento, de observação que intervém de forma prazerosa na 

formação integral do educando. Sabe-se, que por meio do jogo, a criança desenvolve suas 

habilidades. Importa ter percepção pata que o jogo pode colaborar no processo de aprendizagem 

das crianças na educação infantil. E o lúdico é uma estratégia para ser aproveitada como estímulo 

na construção do conhecimento humano e na progressão das diferentes habilidades da criança 

(Araújo, 2015). 

Os jogos podem contribuir como estratégias para aumentar a capacidade de comunicação 

entre as crianças, desenvolvendo o cognitivo, afetivo, emocional e social. Nessa proposta, 

aprende a conviver com os outros, respeitando diversas formas de expressão cultural, 

aproveitando o potencial na aprendizagem da criança, buscando estratégias com os jogos em 

várias disciplinas. É de extrema importância trabalhar o lúdico na educação infantil, pois oferece 

vários benefícios para as áreas de conhecimento na educação escolar.  

O brinquedo propicia diversão, prazer e até desprazer; quando escolhido voluntariamente, 

ensina qualquer coisa que complete o indivíduo em seu saber, seus conhecimentos e sua 

apreensão do mundo.  

É importante ressaltar que ludicidade é uma necessidade inerente ao ser humano em 

qualquer idade e não deve ser vista apenas como diversão, mas como processo facilitador na 

construção do saber e inserção real no mundo.  

 

Não se trata, pois, de aproveitar o jogo como meio para se estudar algo fora dele: um 

fim exterior. Recomendo o oposto: que a Escola resolva aprender do jogo, do sonho, 

buscando “pistas” para a felicidade. Se há algo a ser ajustado, é a realidade ao sonho e 

não o contrário (Marcelino, 2018, p. 86) 

 

O mesmo autor pontua que o lúdico, mais que jogo, é uma prática e reprodução do saber 

humano. Este contribui para um melhor desenvolvimento social e individual, essenciais para a 

aquisição da formação de conceitos; na criança, ajuda no desenvolvimento psíquico, psicomotor 

e cognitivo, já que ela pode através deste, conhecer melhor o mundo e interagir com ele, noção 

de espaço, distância, aprender a se relacionar, entre tantos outros são resultados desse 

conhecimento. De acordo com Piaget (1998, p. 37), 
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[...] o jogo simbólico é a representação corporal do imaginário, e apesar de nele 

predominar a fantasia, a atividade psicomotora exercida acaba por prender a criança à 

realidade. Na sua imaginação ela pode modificar sua vontade, usando o "faz de conta", 

mas quando expressa corporalmente as atividades, ela precisa respeitar a realidade 

concreta e as relações do mundo real.  

 

A importância de se trabalhar o lúdico é fundamental, pois está associado à construção de 

laços afetivos entre quem ensina e quem aprende. Está centrada numa prática harmoniosa para 

que a criança se adapte ao novo espaço físico e social da escola, uma vez que a mesma deixa a 

sua rotina familiar, deixando os cuidados maternos, em especial, para um novo espaço que 

apresenta horários e regras específicas dessa nova instituição, chamado escola.  

Assim, afirma-se que 

 

[...] a atividade lúdica, o jogo, o brinquedo, a brincadeira, precisam ser melhorado, 

compreendidos e encontrar maior espaço para ser entendido como educação. Na medida 

em que os professores compreenderem toda sua capacidade potencial de contribuir no 

desenvolvimento infantil, grandes mudanças irão acontecer na educação e nos sujeitos 

que estão inseridos nesse processo (Goés, 2018, p. 37). 

 

Em observação às fases infantis, Piaget (1998) distingue três tipos de jogos que facilitam 

a aquisição de novos conhecimentos pela criança: a) jogo de exercício - abrange a repetição de 

sequencias já determinadas de ações e manipulações por mero prazer, vindo da habilidade de 

atividades motoras; b) jogo simbólico - também conhecido como o jogo do faz-de-conta ou 

brincadeira, passa a ser a atividade principal da criança e representa o início de uma atividade 

solidária, envolvendo a maneira própria de ver, sentir e reagir de cada criança, no uso do 

simbólico; c) jogo de regras - considera a brincadeira um espaço de aprendizagem, além disso, a 

criança aprende a subordinar às regras propostas pela brincadeira. 
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4   MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Quanto aos aspectos metodológicos esta pesquisa foi construída pelo método hipotético 

dedutivo, que tem como etapas a identificação do problema, a formulação das hipóteses ou 

conjecturas e a refutação das hipóteses. Isso porque a teoria científica sempre é refutável, ou 

seja, a teoria que não é refutável é dogmática e, portanto, não científica (Gil, 2008). 

Neste sentido, o método hipotético-dedutivo consiste em se perceber problemas, lacunas 

ou contradições no conhecimento prévio ou em teorias existentes. A partir desses problemas, 

lacunas ou contradições são formuladas em conjecturas, soluções ou hipóteses; essas, por sua 

vez, são testadas na tentativa de falseá-las (Diniz, 2015). 

Como metodologia de investigação, trata-se de um estudo de caso qualitativo, uma das 

metodologias muito utilizadas. Conforme Yin (2005), os pesquisadores que buscam esta 

metodologia visam maximizar quatro condições referentes ao projeto de qualidade como: 

validade do constructo, validade interna, validade externa e confiabilidade. 

Este autor sugere que pesquisadores iniciantes devem manter esses quatro constructos 

na sua mente em cada fase  do  processo  de investigação,  a fim de garantir a qualidade  da 

pesquisa.   

Historicamente, o estudo de caso dentro da seara metodológica esteve e ainda está ligado 

a uma série de falhas, que se derivam, dentre outros aspectos, da objetividade, rigor, e aceitação 

de sua legitimidade e valor, por exemplo, assim como se posiciona Yin (2005, p. 11) ao 

estabelecer que, 

 

[...] o estudo de caso há muito foi (e continua ser) estereotipado como o parente pobre 

entre os métodos de ciência social. Os pesquisadores que realizam estudos de caso são 

vistos como se tivessem rebaixado o nível de suas disciplinas acadêmicas. Os estudos 

de caso também têm sido denegridos, como se tivessem precisão (ou seja, 

quantificação), objetividade e rigor insuficientes. Esse estereótipo dos estudos de 

caso, que começou no século XX, continua no século XXI [...] (Yin, 2005, p. 11). 

 

A proposta do autor, tanto na publicação de 2001, ou 2005, ou ainda 1999, sistematiza 

o estudo de caso como uma forma de metodologia significativa e essencial para pesquisadores 

que pensam em utilizar esse método de pesquisa. 

Nesse contexto, para o estudo de caso na área de educação, a exemplo, importa a 

realização de escolhas objetivas e relevantes, enfatizando a validade do tema proposto, 

principalmente ao se tratar de ciências humanas, quando se exige um protocolo de estudo a 

preparação para trabalho de campo e a definição de base de dados. Tais fatores podem contribuir 



52 
 

expressivamente na compreensão de fenômenos e trazer confiabilidade ao estudo, destacando 

a importância da generalização analítica em oposição à estatística. 

Nesta pesquisa foi realizado um estudo de caso junto a seis professores que atuam com 

estudantes que com deficiência intelectual, inscritos no Atendimento Educacional 

Especializado de uma escola pública, no Colégio Estadual Dom Prudêncio, situado na cidade 

de Trindade – Goiás.  

 A produção teórica para esse estudo se pautou em pesquisa bibliográfica, que segundo 

Gil (2008), é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros 

e artigos científicos, dissertações e teses.  

 Como sujeitos da pesquisa, foram seis participantes – professores regentes –, que atuam 

em sala de aula com alunos com deficiência intelectual (CID-10 F-70), diagnosticada como 

retardo mental leve. 

 Para a coleta de dados, inicialmente se fez diagnóstico a partir dos laudos médicos e dos 

Relatórios de Avaliação da Aprendizagem e Desenvolvimento do Estudante, elaborados 

bimestralmente pelo professor de apoio à inclusão, que foram posteriormente analisados pelo 

professor de Atendimento Educacional Especializado.  

A análise destes relatórios subsidiou a compreensão do grau de desenvolvimento dos 

alunos, cuja principal queixa geralmente se refere à dificuldade em leitura e escrita no período 

de alfabetização, sendo ela, a base para a compreensão das demais disciplinas.  

Após a comparação das metodologias de alfabetização, a partir do que propõe a teoria 

disponível e das especificidades de aprendizagem do aluno com deficiência intelectual, foi 

proposto um guia prático a partir do melhor método de alfabetização, com sugestões 

metodológicas voltadas para o processo de alfabetização de pessoas com deficiência intelectual. 

Em seguida, foi apresentado ao professor regente, a aplicação do guia prático com 

atividades voltadas para a realidade do aluno, elaboradas com sugestão de aplicação como 

complemento dos conteúdos trabalhados pelos professores à medida em que fosse possível 

adequá-las.  

Ao final do período previsto,  foram entrevistados seis professores que atuam com 

estudantes que tem deficiência intelectual, inscritos no Atendimento Educacional Especializado 

de uma escola pública de Trindade – Goiás (roteiro no APÊNDICE I) a fim de exporem sua 

percepção em relação ao desenvolvimento da leitura e da escrita dos estudantes, por meio das 

atividades propostas no guia prático a partir do método apresentado pela literatura como o mais 

adequado, com sugestões metodológicas voltadas para o processo de alfabetização de pessoas 

com deficiência intelectual. 
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 De acordo com Moré (2015, p. 127), a metodologia das entrevistas semiestruturadas 

cria um espaço onde o pesquisador faz do entrevistado, o protagonista, dando-lhe liberdade para 

expressar livremente suas opiniões. Em verdade, esse modelo de entrevista permite ao 

pesquisador, uma melhor reflexão sobre seu objeto de estudo, já que atua sobre alguns 

princípios metodológicos importantes para a análise qualitativa, elencados: a) o princípio da 

busca por significados nas experiências estudadas; b) o reconhecimento da interação entre o 

pesquisador, como observador do objeto de pesquisa, e a produção do conhecimento; e c) o 

reconhecimento da singularidade da pesquisa qualitativa, que não se legitima pela quantidade 

de participantes, mas pela qualidade, detalhamento e contextualização dos relatos. 

No que concerne a análise de dados, o modelo é o explicativo, o que evidencia que o 

pesquisador explica a razão, o porquê dos fenômenos ou a forma que ocorre, justamente o que 

propõe Andrade (2017), tornando-a mais complexa, pois, além de registrar, analisar e 

interpretar os fenômenos estudados, procura identificar seus fatores determinantes, ou seja, suas 

causas.  

Salienta-se, ainda, que a pesquisa foi aprovada pelo Comité de Ética do Centro 

Universitário UninCor – UninCor e cadastrada na Plataforma Brasil sob registro no CAEE: 

66024722.2.0000.5158, e número do parecer: 5.823.962. 
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5 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

A sequência didática, como proposta de produto dessa pesquisa, conceituada por 

Zabala (1998, p. 18) como um “conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas 

para a realização de certos objetos educacionais, com um princípio e um fim conhecidos tanto 

pelos professores como pelos alunos”, o que possibilita contribuir com a inclusão nas futuras 

pesquisas e melhoria do ensino, quanto à alfabetização do aluno deficiente, de forma 

significativa. 

Destaca-se, que a própria normativa em termos práticos, confere relevância e sentido ao 

produto educacional proposto, aspecto que nos traz o entendimento de que esse mesmo produto 

ou processo educacional pretende destacar os resultados da pesquisa, enfatizando a discussão 

sobre o método “ABACADA”, cuja base se estabelece no Método Fônico e no Método Sodré, 

que por sua vez, fazem parte dos meios sistêmicos de aprendizagem, caminho para que o 

estudante com deficiência intelectual possa associar sílaba à imagem, e posteriormente, uma 

sílaba a outra, simplificando número de combinações silábicas na junção de vogal e consoantes. 

As atividades lúdicas são indispensáveis no processo do desenvolvimento e 

aprendizagem da criança, sendo uma nova forma de ensinar através do "Brincar", posto que 

essa ludicidade pode ser definida, na educação, como ponte facilitadora do ensino-

aprendizagem; e em paralelo, "a importância de inserção e utilização de brinquedos, jogos e 

brincadeiras na prática pedagógica é um fato que se confere ao professor" (Santos, 2010, p. 

166).  

Segundo Moyles (2016), quando as crianças brincam desenvolvem sua imaginação e 

constroem relações entre regras de organização e convivências, podendo também construir 

consciência da realidade e, ao mesmo tempo, vivenciam uma possibilidade de modificá-la. 

Ainda de acordo com Moyles (2016, p. 14), “qualquer pessoa que tenha observado o brincar 

durante algum tempo reconhece que, para as crianças pequenas, o brincar é um instrumento de 

aprendizagem”. 

Nessa perspectiva, o método ABACADA prevê a utilização de recursos como jogos 

pedagógicos. “os jogos devem estar sempre presentes de forma intercalada, bem como a leitura 

e a escrita, com atividades desafiadoras, mas simples, objetivas e de fácil entendimento” 

(Schander, 2021, p. 39). 

Diante do exposto, a proposta a qual este estudo se norteia, foi organizada e 

encaminhada em forma de sequências didáticas, definidas por Zabala (1998), como um 

conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetos 



55 
 

educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos professores como pelos 

alunos, contribuindo com a inclusão nas futuras pesquisas e melhoria do ensino quanto à 

alfabetização do aluno deficiente de forma significativa. 

Nessa lógica, o produto educacional deste estudo tem a finalidade de auxiliar o aluno 

com deficiência intelectual a adquirir as competências de leitura e escrita, uma vez que a 

proposta do ABACADA parte de atividades que envolvem o lúdico como estratégia, e nesse 

sentido, o professor tem a possibilidade de elaborar diversas atividades que envolvem jogos, 

utilização de figuras, músicas, dramatizações, entre outros recursos que viabilizem a 

identificação de letras, sílabas e formação de palavras a fim de proporcionar um processo-

ensino aprendizagem mais sólido e prazeroso. 

 

5.1 Diagnóstico dos alunos 

 

Inicialmente, o diagnóstico foi elaborado a partir de laudos médicos e de Relatórios de 

Avaliação da Aprendizagem e Desenvolvimento do Estudante. Tais documentos, 

bimestralmente formulados pelo professor de apoio à inclusão, foram subsequentemente 

analisados pelo professor de Atendimento Educacional Especializado. Após essa análise, pela 

autora desta dissertação, subsidiada pelo referencial teórico já apresentado, constatou-se que as 

sequências didáticas mais eficazes no processo ensino-aprendizagem para a alfabetização de 

alunos com deficiência intelectual seria o método ABACADA. 

 

5.2 Sequências didáticas 

 

5.2.1 Sequência 1: Juntando Letras e Palavras  

     

A primeira sequência didática tem como objetivo trabalhar vogal e unidade de 

aprendizagem, conforme método ABACADA, ressaltando que num primeiro momento 

trabalhamos a vogal “a” e a sílaba, de modo que o aluno deva identificar a sílaba inicial a cada 

palavra.  
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Quadro 1 – Vogais e Unidades de Aprendizagem 

VOGAL 
UNIDADE DE 

APRENDIZAGEM 
EXEMPLO 

 

 

 
A 

 

 

 
SÍLABAS 

 

 

 

 

 
A 

 

 

 
PALAVRAS 

 

 

 

 

 

A 

 

 

 

FRASES 

 

 

 

 

 

O 

 

 

 

SÍLABAS 

 

  

 

 

 

O 

 

 

 

PALAVRAS 

 

 

 

 
 

O 

 

 
 

FRASES 
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U 

 

 
 

SÍLABAS 

 

 

 
 

U 

 

 
 

PALAVRAS 

 

 

 
 

U 

 

 
 

FRASES 

 

     Fonte: Elaboração própria 

 

 Embora sejam atividades com viés tradicional e que requerem dos alunos apenas a cópia 

ou repetição oral das sílabas e dos indicadores correspondentes de cada sílaba, exemplo: “BA 

da banana”, “CA do cachorro”, “DA do dado”, a repetição, principalmente, oral exige 

constância. Essa prática é necessária para estudantes com deficiência intelectual, uma vez que, 

devido às suas limitações, o processo de construção da escrita é mais lento e requer repetições, 

como constatado no referencial teórico. 

A atividade 1 (Figura 2 e 3), por exemplo, consiste em identificar a primeira sílaba da 

gravura, quando se envolve interação e material concreto, já que o aluno utiliza revistas, jornais, 

colas, canetinhas, tesouras, entre outros.  
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Figura 2 e 3 – Atividades de Reconhecimento de Sílabas 

  
  Fonte: Arquivo pessoal  (2023).1 

 

Ao identificar a primeira sílaba da palavra, as criança são motivadas a dizer o nome da 

figura e, posteriormente, associá-la às demais letras, reforçando a oralidade e a escrita. Essa 

estratégia é pautada na ludicidade, o que leva a criança a aprender de maneira prazerosa. 

Segundo Santos (2010, p. 171), o lúdico para a criança representa um recurso para o 

processo de ensino e aprendizagem, promovendo, assim, a construção de significados sobre o 

aprendizado dos conteúdos, e além, as brincadeiras estimulam a capacidade criadora da criança, 

proporcionando descobertas. 

Oliveira (2013, p. 66)  afirma que o brincar “é uma situação de transição entre a ação da 

criança com objetos concretos e suas ações com significado”. A ludicidade, ou seja, o caráter 

lúdico promovido por uma atividade é muito importante para o desenvolvimento do sujeito, 

principalmente na infância, através de momentos de alegria, prazer ou desprazer, de 

movimentos corporais, que os jogos e as brincadeiras proporcionam, é extremamente necessário 

ao desenvolvimento integral do sujeito, pois amplia suas dimensões: física, cognitiva, social, 

moral, ética e emocional. 

Piaget (1998) descreve que a atividade lúdica é o berço necessário das atividades 

intelectuais da criança, sendo, por isso, imprescindível ao fazer educativo. É conciso exceder o 

trabalho centrado em conteúdo específico, apropriar-se de diferentes formas de argumentar, 

registrar e comunicar seus saberes por meio da escrita, da oralidade, do jogo, da música e das 

brincadeiras. Para isso, deve-se efetivamente concretizar as propostas curriculares e os 

discursos pedagógicos voltados para a infância, apoiando e incentivando a criança a brincar. Os 

 

1 As fotos são do arquivo pessoal da autora da dissertação. 
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espaços e os tempos das instituições devem propiciar interações lúdicas significativas entre as 

crianças e, destas, com a natureza e a cultura. Na atividade de juntar sílabas e formas palavras 

(Figuras 4 e 5), por exemplo, essa interação lúdica entre as crianças e a cultura é significativa. 

 
 

Figura 4 e 5 – Atividade de Juntar Sílabas e Formar Palavras 

 
 

Fonte: Arquivo pessoal (2023). 

 

 

Esta atividade é semelhante a anterior e o aluno não somente identifica as sílabas, como 

também grafa a palavra; e uma vez grafadas, ele poderá fazer a leitura e reconhecer as sílabas 

que a formam. 

Ao reconhecer palavras e sílabas a partir de estratégias lúdicas, a criança consegue 

compreender os processos de formar sílabas, palavras e textos de maneira gradativa e 

significativa.  

Além disso, ocorre a interação da criança com os colegas e com a professora, sendo 

essa, uma das possibilidades de se trabalhar com o processo de construção da leitura e escrita 

da criança com deficiência intelectual.  

De acordo com Faria (2016), cada sujeito tem seu grau de dificuldade, que deve ser 

avaliado e observado pelo professor. Mas, antes de iniciar qualquer processo de alfabetização, 

deve-se conhecer o aluno, suas habilidades, o seu cotidiano familiar, a maneira pela qual os pais 

podem ajudar nesse processo de ensino-aprendizagem. Deve-se, ainda, contatar os 

profissionais/especialistas de saúde que acompanham/cuidam diretamente do desenvolvimento 

do aluno, e ter acesso a laudos por eles emitidos, o que norteará, com informações necessárias, 



60 
 

o início de uma pesquisa que definirá, ao final, o melhor método de alfabetização para se 

trabalhar com esse aluno. 

E não menos importante, Vygotsky (1999) ressalta que as maiores aquisições de uma 

criança são alcançadas no brincar, pois torna-se basilar para o seu desenvolvimento como ser 

humano, em seu ato/mundo real e sua moralidade. Basta observar com atenção uma criança 

interagindo com o ambiente no seu entorno e constatar que ela é capaz de se envolver com igual 

prazer, concentração e investimento em qualquer brincadeira. Isso acontece, porque ela tem a 

possibilidade de fazer escolhas, tomar decisões, experimentar, descobrir, aprender, transformar, 

atribuir novos sentidos às coisas. 

 

5.2.2 Sequência 2: Painel do “E” 

 

A sequência didática de número 2 pode ser melhor visualizada com o painel abaixo 

(Figura 6), quando se pode formar palavras utilizando a letra “E”, sob o método fônico para 

formar o maior número possível de palavras.  

 

Figura 6 – Painel do “E”  

 
Fonte: Pereira e Trindade (2022). 
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Uma vez trabalhadas essas vogais, passa-se a trabalhar com bingo de Palavras (Figuras 

7 e 8). 

 

                  Figura 7–Bingo do “E”            Figura 8 –Bingo do “O” 

 

 

 
Fonte: Pereira e Trindade (2022). 

  

Por meio dessas atividades o docente tem a oportunidade de desenvolver a oralidade e 

a escrita, através do método fônico e alfabético, o que leva o aluno a identificar as figuras às 

palavras (Figura 9), e possibilitando a formação de outras palavras e frases.   

         

Figura 9 – Ficha de Leitura 

 

Fonte: Pereira e Trindade (2022). 
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  Essas estratégias permitem a participação do estudante com deficiência intelectual no 

processo de leitura e escrita. A partir dessas sugestões destacam-se atividades realizadas com 

estudantes que têm deficiência intelectual em processo de alfabetização. Na atividade a seguir 

(Figura 10), a exemplo, o estudante identifica a vogal “E” em palavras selecionadas para a 

produção de cartazes e as destaca em seu caderno, posteriormente constrói outras palavras a 

partir delas. 

                 

 
Figura 10 – Atividade de identificar a letra “E” em palavras e frases 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2023). 

 

Na atividade abaixo (Figura 11), o estudante identifica no material de leitura as sílabas 

que têm letra a “E”, e uma vez selecionadas, ele forma palavras, registra no caderno, em seguida 

faz leitura e interage com os colegas e a professora.  
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Figura 11 – Atividade de identificação da letra “E” 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2023). 

 

Vasquez (2005) dispõe que, quando os textos são trabalhados pelo professor e adaptados 

aos níveis cognitivos dos alunos, é possível melhorar a compreensão de leitura. Além disso, 

uma intervenção através de um programa de leitura abrangente promove o desenvolvimento de 

habilidades básicas de alfabetização, como a decodificação, a consciência fonológica, o 

reconhecimento de palavras, a linguagem oral e a compreensão, sendo estas, algumas das 

propostas do método ABACADA. 

Nesse patamar, Pereira e Trindade (2022) relatam que o ABACADA visa trazer para a 

sala de aula aquele aluno que, por tempos, ficou esquecido em sala em razão de sua necessidade 

especial.  

Assim, o ABACADA  promove um olhar mais atento para o centro do processo na 

participação com outros alunos, uma vez que essa criança poderá potencializar suas habilidades 

a partir de novas experiências. 

 

 
5.2.3 Sequência 3: Materiais Auxiliares ao Método 

       

 

A sequência 3, que se apropria de materiais auxiliares e métodos, está representada na 

Figura 12, momento em que as crianças são motivadas a assistirem a um filme. Ao retornarem 

à sala, fazem grupos e descrevem figuras ou personagens do filme, registrando no caderno essas 

palavras. Em seguida, identificam sílabas e palavras para formar novas frases.  
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Figura 12 – Material auxiliar ao método 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2023). 

 
 

A atividade seguinte (Figura 13) é interdisciplinar e para realizá-la, a professora ensina 

o conceito de diversidade. Seguidamente, os alunos pesquisam em revistas e também na 

internet, palavras relacionadas ao tema. Ao final, colam as palavras e figuras no contorno do 

mapa do Brasil.  

 

Figura 13 – Material auxiliar ao método 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2023). 
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A próxima atividade (Figura 14) envolve o processo ensino-aprendizagem por meio de 

jujubas (pequenos doces gelatinosos e coloridos) a fim de se trabalhar geometria e textos para 

posterior leitura, identificando letras, sílabas e sons. 

 

 

Figura 14 – Material auxiliar ao método 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2023). 

 

É fundamental oferecer igualmente, independentemente das adversidades humanas, 

oportunidades a essas pessoas para que exerçam o seu direito de conviver na sociedade, visto 

que no futuro poderão vir a ser colegas de trabalho e profissionais de valor, como qualquer um, 

e por essa razão, merecem respeito (Faria, 2016). 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

A seguir, serão apresentados os dados coletados no estudo de caso. A entrevista 

semiestruturada foi realizada após a apresentação do guia prático para os professores, com 

sugestões metodológicas voltadas para o processo de alfabetização de pessoas com deficiência 

intelectual. Na sequência, foi realizada a entrevista com os professores para investigar se o 

método ABACADA contribui no processo de alfabetização dos alunos com deficiência 

intelectual, já que pelo levantamento bibliográfico realizado, o método mais adequado para 

trabalhar com alunos com deficiência intelectual, é o que faz a junção entre método fônico e 

silábico, contemplado no ABACADA, pois o processo de construção da escrita destes discentes 

é mais lento e requer repetições, comprovando a hipótese levantada no projeto de pesquisa de 

que o método de alfabetização mais adequado para alfabetizar pessoas com deficiência 

intelectual é o método que faz a junção entre os métodos fônico e silábico. 

Em relação ao tempo de atuação com alunos com deficiência intelectual (Gráfico 1), 

3(50%) dos professores disseram que atuam há até dois anos, 2 (33%) e 1(17%) atua há mais 

de cinco anos com estes estudantes. 

 

Gráfico 1: Tempo de atuação com alunos que têm deficiência intelectual 

 
                  Fonte: própria autora (2023)  

 

Em relação ao número de alunos atendidos (Gráfico 2), 3(50%) afirmaram que atendem 

quatro alunos, 2(33%) disseram que atendem três estudantes e 1 (17%) auxilia sete alunos. 
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Gráfico 2 - Quantidade de alunos atendidos  

 
                               Fonte: própria autora (2023) 

 

Dos 14 alunos atendidos pelos professores, 6 (43%) sabem ler e escrever (Gráfico 3), e 

8 (57%)  deles ainda não sabem.  

 

Gráfico 3 - Quantidade de alunos que sabem ler 

 
Fonte: própria autora (2023) 

 

 

No que tange aos métodos de alfabetização utilizados para viabilizar a leitura e a escrita 

para esses alunos (Gráfico 4), 1(17%) professor disse adotar o método da palavra geradora, 2 

(33%) disseram que utilizam o alfabético, 2(33%) afirmaram que adotam o fonético e 1(17%) 

professor utiliza o silábico. 
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Gráfico 4 - Métodos de alfabetização utilizados 

 
Fonte: própria autora (2023) 

 

 

Em relação às questões dissertativas, os professores apresentaram pontos de vista 

semelhantes, conforme exposto a seguir. Os respondentes estão representados pela letra P, 

seguidos por números para uma melhor organização. Logo, acompanhando o roteiro das 

entrevistas para melhor visualização de algumas perguntas face à discussão dos resultados, 

seguem:  

 Pergunta de número 5 (Quais foram os avanços alcançados pelos estudantes após a 

aplicação do ABACADA?)   

P1 – Melhorou a percepção e a linguagem oral. 

P2 – Para mim, foi a oralidade. 

P3 – A capacidade de associar figuras com palavras.  

P4 – O avanço foi na identificação das palavras com imagens. 

P5 – O aluno desenvolveu a capacidade de compreender as palavras associando com as 

coisas que ele vê e fala no dia a dia. 

P6 – Sim, me ajudou muito com meu aluno. 

Em estudo realizado para investigar os conhecimentos e concepções de professores 

acerca do processo de alfabetização da criança com deficiência intelectual, Fraga e Victor 

(2021) identificaram a necessidade de teorias que revelem o amplo conjunto de acontecimentos 

no desenvolvimento da criança durante o processo de alfabetização.  

Nesse sentido, citam uma observação de Jesus (2009) para ampliarem a discussão. Para 

o referido autor, refletir sobre alfabetização da criança com DI com base na abordagem 

histórico-cultural e no contexto da educação inclusiva, requer autorreflexão docente no sentido 

de se pensar em métodos que realmente atendam as particularidades destas crianças. Tal 
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processo, sugere um conjunto de estratégias sistemáticas, planejadas e avaliadas para 

contemplar essas demandas (Jesus apud Fraga; Victor, 2021). 

Pergunta de número 6 (O Produto Educacional proposto conseguiu contemplar as 

particularidades de cada estudante com deficiência intelectual? Justifique.) 

P1 – Sim, porque cada atividade trabalhada partiu de uma estratégia utilizando figuras, 

palavras e sons de vogais e consoantes .  

P2 – Sim. 

P3 – Sim, porque não se priorizou, por exemplo, a silabação, mas a capacidade do 

estudante de construir conforme sua habilidade as palavras a partir dos jogos utilizando sílabas 

e imagens.  

P4 – Sim, o aluno com autismo que também tem deficiência intelectual, por exemplo, 

conseguiu identificar as sílabas conforme as palavras iam sendo pronunciadas.  

P5 – Sim, contemplou a dificuldade de identificar palavra e som. 

P6 – Sim, em relação as sílabas.  

Pereira (2021) em seu estudo envolvendo alfabetização de crianças com deficiência 

intelectual, afirma que a concepção de alfabetização articula quatro dimensões importantes para 

a apropriação da linguagem escrita: a leitura, a produção de texto, o estudo sobre conhecimentos 

do sistema de escrita e a formação da consciência crítica. Nesse sentido, o trabalho com crianças 

que têm deficiência intelectual requer um conjunto de estratégias para viabilizar esse processo.  

Pelas respostas obtidas na entrevista feita com os professores, a hipótese: supõe-se que 

existe um caminho para o estudante com deficiência intelectual conhecer os sons das letras, 

associar a sílaba à imagem, e posteriormente uma sílaba a outra, simplificando o número de 

combinações silábicas, na junção entre vogal e consoante foi comprovada, uma vez que o 

método ABACADA é flexível e o professor pode trabalhar com vários tipos de atividades 

envolvendo a proposta do método para que o estudante com deficiência intelectual desenvolva 

habilidades e competência em ler e escrever.  

 Pergunta de número 7 (Você concorda que as metodologias devem estar voltadas para 

o que é significativo para o aluno com deficiência intelectual? Justifique.) 

P1 – Sim porque de nada adianta ficar preocupada em seguir métodos por exemplo mais 

construtivista se a criança não aprender a ler ao contrário do que acontece com o ABACADA. 

P2 – Concordo, porque esses alunos precisam de uma atenção mais direcionada para 

eles.  

P3 – Sim, porque possuem particularidades que precisam ser consideradas.  
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P4 – Sim, porque se não tiver significado para a criança com limitação cognitiva ela não 

irá aprender.  

P5 – Sim. 

P6 – Sim, para que ele se desenvolva.  

De acordo com as repostas dadas à hipótese: Acredita-se que os métodos mais eficazes 

para alcançar o desenvolvimento da aprendizagem, leitura e da escrita, são as metodologias 

voltadas para o que é significativo para o aluno e sempre que possível, fazer uso do material 

concreto foi comprovada. 

Práticas envolvendo leitura e escrita a partir de material concreto, atividades lúdicas e 

interação com os demais, enriquece os momentos de construção de aprendizagem, pois ocorrem 

de maneira simples e prática, de modo que o estudante consegue adquirir a competência leitora 

de modo mais fácil.  

Práticas significativas no trabalho com crianças que têm deficiência intelectual são 

muito importantes e, nesse sentido “valorizar as histórias e as trajetórias de vida dos estudantes, 

bem como os anseios, desejos, cultura, hábitos, valores e especificidades são muito importantes 

(Medeiros; Caetano, 2022, p. 593).  

Pergunta de número 8 (No Produto Educacional, as propostas de alfabetização 

adaptadas pela pesquisadora, a partir do método ABACADA, possibilitaram a readaptação 

curricular a partir das particularidades de cada estudante com deficiência intelectual? 

Justifique.) 

P1 – Sim, porque percebi que a partir do lúdico, as crianças se interessaram e se 

desenvolveram melhor em relação ao processo de leitura e escrita. 

P2 – Sim, porque trabalha com material concreto. 

P3 – Sim, porque essa proposta está associada a desafios lúdicos, que viabilizam a 

aquisição da linguagem e a criança se torna um sujeito atuante. 

P4 – Sim, é um método muito rico. 

P5 – Sim, porque apresenta muitas ferramentas para viabilizar a leitura e escrita para a 

criança com deficiência intelectual. 

P6 – Sim, me ajudou muito com meu aluno. 

A partir das ponderações feitas pelos docentes que experimentaram o método 

ABACADA, verificamos que o mesmo ajuda na alfabetização de alunos com deficiência 

intelectual e pode vir a ser mais uma estratégia para compor nosso trabalho diário junto a esses 

educandos, sendo este, um desafio diário na busca de oferecer meios para que possam 

desenvolver a linguagem oral e escrita, comprovando a hipótese: percebe-se que o método que 
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traz mais resultado é aquele que possibilita olhar para as particularidades/singularidades de cada 

estudante, auxiliando o educando com deficiência intelectual a desenvolver suas 

potencialidades. 

As diferentes formas de trabalhar leitura e escrita envolvendo jogos, colagens, 

montagens, músicas, quadrinhas, poemas, identificação de sílabas e palavras em figuras, sons 

das palavras, elaboração de palavras e frases, entre outros tipos de atividades, são estratégias 

viabilizadas pelo método ABACADA e podem contribuir para o desenvolvimento da 

competência leitora do estudante com deficiência intelectual. 

 Pergunta de número 9 (As propostas de alfabetização adaptadas pela pesquisadora a 

partir do método ABACADA trabalham como material concreto?) 

P1 – Sim. 

P2 – Sim e oferecem muitas sugestões.   

P3 – Sim e são amplos.  

P4 – Sim e são muitas as sugestões.  

P5 – Sim.  

P6 – Sim e enriquecem muito a prática.  

Conforme exposto anteriormente, o método ABACADA foi criado recentemente por 

uma professora que uniu outros dois métodos para viabilizar a alfabetização por meio da prática 

lúdica. Alguns autores utilizaram o referido método e fizeram suas ponderações. Vargas e Elias 

(2022) realizaram pesquisa para descrever o uso do Método ABACADA na rotina de 

aprendizagem das APAE’S. 

De acordo com as autoras, ao incluir esse método na rotina de aprendizagem dos alunos 

das APAE’s é possível perceber que  para  a  criança  com  deficiência  intelectual (DI),  jogos  

e  brincadeiras  possuem  papel fundamental  para  a  formação  social  e  intelectual  da  criança,  

uma vez que através deles,  as  crianças com  DI  recriam  a  realidade  a  partir  da  imaginação,  

tornando  mais  palpável  e  clara  a associação  da  sílaba  com  a  palavra,  por  isso,  ao  invés  

de  iniciar  a  alfabetização ensinando  a letra  M  (eme)  de  macaco,  ensina-se  o  fonema  MA,  

de  macaco,  acrescido  da  imagem  do animal,  fazendo com  que  a  criança  estabeleça  uma  

relação  entre  o  significado  e  o  seu significante, o que contribui para o seu avanço intelectual. 

Ainda de acordo com as autores, a eficácia e importância da utilização desse método 

ilustra, também, o nível de desenvolvimento que cada criança se encontra, além de aguçar as 

diversas habilidades dos alunos, em  especial,  àquelas  com  DI,  uma  vez  que  é  capaz  de  

estimular  não  só  a  parte cognitiva, mas, também, a parte motora, se unido a atividades e jogos 
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individuais e coletivos, propondo interação com outras crianças, por exemplo (Vargas; Elias, 

2022). 

Os jogos são instrumentos significativos e que devem ser utilizados durante todo o 

processo de escolarização, todavia, requer a mediação docente; não basta colocar o aluno 

isolado, a aprendizagem requer interação e problematizações. Outro aspecto que retomamos é 

que, mesmo o jogo necessitando de intencionalidade e objetivos, precisa ser contextualizado, 

deve servir como um recurso do processo, não apenas como uma distração (Pereira; Trindade, 

2022). 

A partir das considerações dos professores entrevistados, observamos que o ABACADA 

ajuda na alfabetização dos estudantes com deficiência intelectual, uma vez que é possível 

trabalhar com diferentes atividades envolvendo o lúdico, a interação social, múltiplos materiais 

concretos e principalmente a leitura e escrita. 

Além disso, abre possibilidades para que esses estudantes possam superar suas 

dificuldades, uma vez que na medida em que vão internalizando o som das sílabas, passam sua 

atenção para as consoantes e possíveis associações para formar palavras. À medida em que 

fazem esta associação, ampliam sua visão, avançam em suas habilidades e progridem para 

outras experiências. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, com o estudo, verifica-se que todas as hipóteses levantadas 1. Supõe-

se que o método de alfabetização mais adequado para alfabetizar pessoas com deficiência 

intelectual é o método que faz a junção entre método fônico e silábico; 2. Supõe-se que existe 

um caminho para o estudante com deficiência intelectual conhecer os sons das letras, associar 

a sílaba à imagem, e posteriormente uma sílaba a outra, simplificando o número de combinações 

silábicas, na junção entre vogal e consoante; 3. Acredita-se que os métodos mais eficazes para 

alcançar o desenvolvimento da aprendizagem, leitura e da escrita, são as metodologias voltadas 

para o que é significativo para o aluno e sempre que possível, fazer uso do material concreto, 

já que tanto a bibliografia pertinente, quanto os pesquisados apontaram que o método de 

alfabetização mais adequado para alfabetizar pessoas com deficiência intelectual é aquele que 

faz a junção entre método fônico e silábico.  

O mesmo permite compreender que existe um caminho para o estudante com deficiência 

intelectual conhecer os sons das letras associar a sílaba à imagem, e posteriormente uma sílaba 

a outra, simplificando o número de combinações silábicas, na junção entre vogal e consoante. 

Além disso, o método mais eficaz para alcançar o desenvolvimento da aprendizagem, leitura e 

da escrita, é a metodologia voltada para o que é significativo para o aluno e sempre que possível, 

fazer uso do material concreto e por fim, o método que traz mais resultado é o que possibilita 

olhar para as particularidades/singularidades de cada estudante auxiliando o que tem deficiência 

intelectual a desenvolver suas potencialidades. Como estas possibilidades são possíveis através 

do método ABACADA, fizemos nosso produto educacional com enfoque nesta metodologia. 

Ao se propor as sequências didáticas com utilização de atividades do Método 

ABACADA, o presente estudo pretendeu contribuir com professores que atuam com crianças 

que têm deficiência intelectual no processo de alfabetização, já que essas atividades propostas 

respeitam as limitações desses educandos a partir da prática lúdica, da interação social e da 

repetição, uma vez que, devido às suas limitações, o processo de construção da escrita é mais 

lento. 

Em atendimento ao problema da pesquisa identificou-se o melhor método de 

alfabetização para pessoas com deficiência intelectual é aquele que faz a junção entre o fônico 

e o silábico, contemplado no método ABACADA. 

Quanto aos objetivos geral observa-se que, a literatura acrescida das experiências dos 

professores entrevistados apontou entre os métodos citados, que o ABACADA é o que melhor 

atende às necessidades de crianças com deficiência intelectual a serem alfabetizadas, em razão 
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de sua proposta permitir a realização de diversas atividades envolvendo o lúdico como: 

formação de palavras a partir de fichas de leitura, descoberta de novas palavras com a junção 

de sílabas, associando-as com figuras, interação entre alunos e com o professor, e também, 

descobertas de novas palavras a partir de filmes, sendo alguns dos exemplos citados pelos 

docentes e registrados no Produto Educacional.  

Quanto aos objetivos específicos, estes também foram contemplados, uma vez que a 

literatura ofereceu suporte para compreender o de número 1 – “Descrever a legislação que 

orienta a educação inclusiva cuja origem está na Constituição Federal de 1988” –, e a partir da 

Carta Magna, foi possível conhecer o aparato legal que norteia esta modalidade educativa e sua 

organização por meio de Leis, Decretos e Portarias. 

O estudo destas legislações nos direcionou a contemplar o objetivo específico “2: 

Investigar a oferta de AEE em uma escola pública de Trindade-Go a fim de averiguar as 

diversas metodologias utilizadas, com o público-alvo através da análise do relatório produzido 

pelo professor de apoio”. A pesquisa realizada com professores apontou que em todas as escolas 

pesquisadas têm sala de AEE sendo que grande parte das imagens fornecidas para ilustrar o 

Produto Educacional foram capturadas nestes espaços, o que demonstra um salto qualitativo, 

pois, esta sala conta com profissionais habilitados para atuar e um amplo leque de materiais 

didáticos para atender as especificidades dos alunos atendidos,  

A pesquisa com os professores também direcionou ao alcance do objetivo específico 3: 

“Comparar metodologias de alfabetização a partir do que propõe a teoria disponível e das 

especificidades de aprendizagem do aluno com deficiência intelectual para identificar o(s) 

método(s) mais adequado”. A partir dos relatos dos docentes em relação aos métodos utilizados 

para alfabetizar seus alunos com deficiência intelectual, e do referencial teórico construído 

sobre a temática, foi possível compreender que o melhor método  é o ABACADA pelos motivos 

citados acima.  

Por fim, contemplamos o objetivo específico 4: “Propor uma sequência didática a partir 

do(s) melhor(es) método(s) de alfabetização, com sugestões metodológicas voltadas para o 

processo de alfabetização de pessoas com deficiência intelectual. 

A partir do trabalho realizado entendemos que a leitura e a escrita instrumentos 

essenciais no processo de formação humana, são imprescindíveis para o dia a dia de qualquer 

pessoa. Hoje, devido à inclusão de alunos com deficiência intelectual todos em especial o 

professor, devem se preocupar de que forma irão ajudá-los. Embora apresentem dificuldades 

de aprendizagem, investigações recentes comprovam que grande parte das crianças com 

deficiência intelectual consegue ler e escrever, mas, tudo no seu tempo, o que sugere que os 
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docentes participem de formação continuada, sempre procurando se atualizar para compreender 

as particularidades destes discentes e oferecer atividades que contemplem dificuldades em 

leitura e escrita.  

A preocupação com a independência, escolarização e futuro profissional, levou 

atualmente a um grande desenvolvimento educacional, em programas especiais que apostam na 

leitura, escrita e operações matemáticas. Já que ler, escrever e fazer operações matemáticas são 

elementos importante na sua preparação para a vida. Mesmo assim, sabemos que a inserção 

destas pessoas na sociedade, infelizmente continua a ser difícil devido ao preconceito.  

É fundamental oferecer igualmente, independentemente das adversidades humanas, 

oportunidades a estas pessoas para que exerçam o seu direito de conviver na sua sociedade e a 

adoção de um método de alfabetização que sejam de fato significativos para estes estudantes, é 

o ponto de partida que ele possa participar do processo escolar e social de maneira digna. 
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APÊNDICE 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

 

Caro participante, a sua resposta tem grande valia para a nossa pesquisa. Esta entrevista 

enquadra-se numa investigação no âmbito de uma dissertação de Mestrado Profissional em 

Gestão Planejamento e Ensino, realizada no Centro Universitário UninCor – UninCor.  Os 

resultados obtidos serão utilizados apenas para fins acadêmicos, sendo realçado que as respostas 

representam apenas a sua opinião individual. Não existem respostas certas ou erradas. Por isso, 

solicitamos que responda de forma espontânea e sincera a todas as questões. A sua honestidade 

pode contribuir para a melhoria e a otimização da nossa proposta. Sua identidade será 

preservada e as respostas serão utilizadas como fonte de avaliação do material apresentado.  

Obrigado pela sua colaboração para estes alunos. 

 

1. Há quanto tempo você trabalha com alunos que têm deficiência intelectual?  

2. Quantos alunos você atende?  

3. Quantos conseguem ler e escrever? 

4. Que métodos de alfabetização você tem utilizado para viabilizar a leitura e a escrita para 

esses alunos? 

5. Quais foram os avanços alcançados pelos estudantes após a aplicação do ABACADA?   

6. O Produto Educacional proposto conseguiu contemplar as particularidades de cada estu-

dante com deficiência intelectual? Justifique. 

7. Você concorda que as metodologias devem estar voltadas para o que é significativo para 

o aluno com deficiência intelectual? Justifique. 

8. No Produto Educacional, as propostas de alfabetização adaptadas pela pesquisadora a par-

tir do método ABACADA, possibilitaram a readaptação curricular a partir das particula-

ridades de cada estudante com deficiência intelectual? Justifique. 

9. As propostas de alfabetização adaptadas pela pesquisadora a partir do método ABACADA 

trabalham como material concreto? 
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